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MUNICÍPIO DE TUBARÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026

(Processo Administrativo n° 193/2026)
(Memorando nº 11.556/2026)

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE TUBARÃO, 
CNPJ 82.928.656/0001-33, com sede na Rua Teresa Cristina, nº 250, bairro Oficinas, na 
cidade de Tubarão/SC, CEP 88702-011,  realizará licitação, na modalidade PREGÃO,  na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como do  Decreto Municipal nº 7.450/2023 e 
demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital.  

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:

Data Limite para Impugnação: 29/10/2026

Início da Sessão Pública: 04/11/2026
Horário de Início: 16:00

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação consiste  na  Contratação de empresa especializada na 
prestação  de  serviços  de  manutenção preventiva  e  corretiva  do  sistema de iluminação 
pública do Município de Tubarão/SC, incluindo melhorias, substituições por tecnologia LED, 
ampliação  e  revitalização,  conforme condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será realizada em lote único,  com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, conforme disposto no Termo de Referência.

1.3. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1.  Os  interessados  deverão  estar  previamente  cadastrados  no  Portal  de  Compras 
Públicas,  disponível  em  https://www.portaldecompraspublicas.com.br,  e  encaminhar  suas 
propostas  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para a abertura da sessão pública, observadas as condições previstas neste 
Edital. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto n.º 8.538, de 
2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados;

2.6.3.  Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital,  tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado,  por  exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a  outra  pessoa,  física  ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a  efetividade da 
sanção a ela aplicada,  inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que  inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto 
executivo,  nas contratações integradas,  e  do projeto  executivo,  nos demais  regimes de 
execução.

2.11.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.13.  As  sociedades  cooperativas  poderão  participar  da  licitação,  desde  que  atendam 
integralmente às condições previstas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, apresentem objeto 
social  compatível  com a contratação e  demonstrem modelo  de gestão operacional  que 
assegure  a  autonomia  dos  cooperados  e  afaste  a  intermediação  de  mão  de  obra 
subordinada.  
2.14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO

2.14.1.  Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 
observadas  as  disposições  do  art.  15  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  as  condições 
estabelecidas neste Edital e as exigências constantes do Termo de Referência.

2.14.2. Para participação na licitação, deverá ser apresentado compromisso público 
ou particular de constituição de consórcio, subscrito por todas as empresas consorciadas, 
do qual constará, no mínimo:

a) a identificação das empresas integrantes do consórcio;

b)  a  indicação  da  empresa  líder,  que  será  responsável  pela  representação  do 
consórcio perante a Administração;

c) a definição das obrigações assumidas por cada consorciada, sem prejuízo da 
responsabilidade solidária de todas as integrantes perante a Administração; e

d) o compromisso de constituição e registro do consórcio, caso vencedor, antes da 
celebração do contrato.
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2.14.3. Para fins de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos 
comprovados por cada empresa integrante do consórcio, observadas as parcelas de maior 
relevância técnica, os quantitativos mínimos e as demais condições estabelecidas neste 
Edital e no Termo de Referência.

2.14.3.1.  O  somatório  previsto  no  item  anterior  deverá  observar  as  mesmas 
condições de pertinência, compatibilidade, características e complexidade técnica exigidas 
para o licitante individual.

2.14.4. Para fins de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório dos 
valores  comprovados  por  cada  empresa  consorciada,  devendo  o  consórcio  atender  às 
exigências econômico-financeiras previstas neste Edital com acréscimo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor exigido do licitante individual, nos termos do art. 15, §1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

2.14.4.1. O acréscimo previsto no item 2.14.4 não será aplicado aos consórcios 
compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, nos termos do art. 15, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14.4.2.  Para  fins  de comprovação dos índices econômico-financeiros exigidos 
neste  Edital,  deverão  ser  observadas  as  condições  específicas  de  cada  empresa 
consorciada, sem prejuízo do somatório dos valores admitido pelo art. 15, inciso III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

2.14.5. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação:

a) de forma isolada; ou

b) como integrante de mais de um consórcio.

2.14.6. As empresas integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos 
praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto durante a execução do contrato, 
nos termos do art. 15, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14.7. O licitante vencedor constituído sob a forma de consórcio ficará obrigado a 
promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso apresentado na fase de licitação e do art. 15, §3º, da Lei Federal nº 
14.133/2021.

2.14.8. A empresa líder será responsável pela representação do consórcio perante a 
Administração durante a licitação e, caso vencedor, durante a execução contratual, sem 
prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas.

2.14.9. Não será estabelecido limite máximo de empresas integrantes do consórcio, 
ressalvada a possibilidade de sua fixação mediante justificativa técnica específica, aprovada 
pela autoridade competente, na forma do art. 15, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.14.10. A substituição de empresa integrante do consórcio, após a adjudicação ou 
durante  a  execução  contratual,  dependerá  de  prévia  e  expressa  autorização  da 
Administração e ficará condicionada à comprovação de que a empresa substituta possui, no 
mínimo,  os  mesmos  quantitativos  considerados  para  fins  de  habilitação  técnica  e  os 
mesmos valores considerados para fins de habilitação econômico-financeira da empresa 
substituída, conforme art. 15, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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2.14.11. A alteração da composição do consórcio não poderá resultar em redução 
das condições de habilitação originalmente comprovadas nem comprometer a capacidade 
técnica, operacional, econômico-financeira ou a adequada execução do objeto contratado.

3. ORÇAMENTO ESTIMADO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação NÃO SERÁ de caráter sigiloso.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme disposto no item 2.1.

4.3.  No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  licitante  declarará, em  campo  próprio  do 
sistema, que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data  de sua entrega em definitivo  e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3.  Não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos     incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição   
Federal;

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021  .  

4.5.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre  os  requisitos  legais  aplicáveis  e  está  apto  a  usufruir  do  tratamento  favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observados os §§ 1º a 
3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
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4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 
com sede no exterior;

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia  de outra  empresa que receba tratamento  jurídico  diferenciado nos termos da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra  empresa  não  beneficiada  pela  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  desde  que  a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do art. 3º da referida lei;

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

4.6.8.  que  exerça  atividade  de  banco  comercial,  de  investimentos  e  de 
desenvolvimento,  de  caixa  econômica,  de  sociedade  de  crédito,  financiamento  e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil,  de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar;

4.6.9.  resultante  ou  remanescente  de  cisão  ou  qualquer  outra  forma  de 
desmembramento  de  pessoa  jurídica  que  tenha  ocorrido  em  um  dos  5  (cinco)  anos 
calendário anteriores;

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações;

4.6.11.  cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente,  com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.7. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 ou  4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8.  Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a  proposta ou,  na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.

4.9.  Não  haverá  ordem de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2.  Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1.  Valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço. 

4.13.  O valor  final  mínimo ou o percentual  de desconto final  máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno.

4.14.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância  de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.

4.15.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor expresso em reais (R$) do total do lote único;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante,  não lhe  assistindo o  direito  de pleitear  qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada 
será  a  que  corresponde  à  média  das  alíquotas  efetivamente  recolhidas  pela  empresa, 
comprovada,  a  qualquer  tempo,  por  documentos  de  Escrituração  Fiscal  Digital  da 
Contribuição (EFD – Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação,  a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais,  equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização 
pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote único. 

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

6.8.  O  modo  de  disputa  adotado  no  presente  Pregão,  para  o  envio  de  lances,  será 
ABERTO, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, sem intervalo 
mínimo entre os lances.
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou 
inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11.  O  modo  de  disputa  será  o  ABERTO.  Portanto,  os  licitantes  apresentarão  lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso,  será prorrogada automaticamente pelo  sistema quando houver  lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme  a  ordem  final  de  classificação,  sem  prejuízo  da  aplicação  da  margem  de 
preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar  for  de pelo menos 5% (cinco por  cento),  o  pregoeiro,  auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.

6.16.  Quando  a  desconexão do  sistema eletrônico  para  o Pregoeiro persistir  por  tempo 
superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo     Pregoeiro     aos participantes  , no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 
termos do art. 26 da Lei 14133/21.

6.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 
adicional,  caso  a  proposta  de  menor  preço  não  tenha  por  objeto  produto  ou  serviço 
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
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produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, 
para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

6.18.2.  Nestas  situações,  a  proposta  beneficiada  pela  aplicação  da  margem  de 
preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em 
primeiro lugar.

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1. Disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.3.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023;

6.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto 
nº 12.304, de 2024.

6.20.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e 
serviços produzidos ou prestados por:

6.20.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por  órgão ou  entidade de  Município,  no  território  do  Estado  em que este  se 
localize;

6.20.2. Empresas brasileiras;

6.20.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;

6.20.4.  Empresas  que  comprovem  a  prática  de  mitigação,  nos  termos  da Lei  nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.21. Esgotados os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor  ocorrerá  por  sorteio,  em  ato  público,  para  o  qual  todos  os  licitantes  serão 
convocados, vedado qualquer outro processo.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a  contratação,  o Pregoeiro poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  após  definido o 
resultado do julgamento.

6.22.1.  Não será  admitida  a  previsão de  preços  diferentes  em razão  de  local  de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de item ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a 
negociação,  for  desclassificado em razão de sua proposta permanecer  acima do preço 
máximo definido pela Administração.
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6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.

6.22.5.  O     Pregoeiro     solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de     2   
(duas)     horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação   
realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. É facultado ao     Pregoeiro     prorrogar o prazo estabelecid  o,   a partir de solicitação   
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura  contratação,  mediante  a  consulta  ao Portal  de  Compras  Públicas  –  PCP 
(www.portaldecompraspublicas.com.br),  ao  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores  –  SICAF  e  ao  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal 
(www.gov.br/compras).

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

7.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2.  O licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma eventual 
desclassificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.

7.4.  Verificadas as  condições  de participação e  de  utilização do  tratamento  favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. Contiver vícios insanáveis;

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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7.5.3.  Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecer  acima  do  preço  máximo 
definido para a contratação;

7.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.5.5.  Não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 
Referência.

7.5.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável.

7.6.  No caso de bens e serviços em geral,  é  indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ainda, 
no caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos  valores  forem inferiores  a  75% (setenta  e  cinco por  cento)  do  valor  orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução.

7.7.  A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada  após 
diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.9.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em seus 
respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços 
elaborada pela Administração,  o  licitante classificado em primeiro  lugar  será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9.1. Considerando a adoção do regime de empreitada por preço unitário, a licitante 
vencedora  deverá  apresentar  planilha  com  os  quantitativos  e  preços  unitários 
correspondentes ao valor final de sua proposta, bem como o detalhamento do BDI e dos 
encargos sociais, observados os parâmetros e as unidades de medição estabelecidos no 
Termo de Referência e na planilha orçamentária. 

7.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.9.3.  Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela 
estabelecida  pela  Administração  como  referência,  desde  que  não  alterem  o  objeto  da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 
as condições para a justa remuneração do serviço.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo     Pregoeiro,   
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desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação;

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

7.10.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a 
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma do  Simples  Nacional, 
quando não cabível esse regime.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou 
distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 
aceitação da proposta.

7.13.  Caso  o  Termo de  Referência/Projeto  Básico  exija  a  apresentação  de  amostra,  o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1.  Os  documentos  previstos  no  Termo de Referência,  necessários  e  suficientes  para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins  de  habilitação,  onde  o(s)  licitante(s)  classificado(s)  deverá(ão)  comprovar  os 
requisitos,  encaminhando  os  seguintes  documentos  via  Plataforma  Eletrônica 
PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,  no  prazo  máximo  de  até  02  (duas)  horas, 
contados  do  final  da  sessão  pública  virtual  e/ou  solicitação  do  Agente  de 
Contratação/Pregoeiro:

8.1.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento 
comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de 
funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta 
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Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

h) Sociedade cooperativa (se for o caso): ata de fundação e estatuto social, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.1.2.  Documentos  relativos  à  REGULARIDADE  FISCAL,  SOCIAL  E 
TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou  Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou  outra equivalente, na 
forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

8.1.3. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Comprovação de possuir Capital Social registrado ou patrimônio líquido na 
data de apresentação da proposta, de valor igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado do serviço, conforme prevê o artigo 69, § 4º, da Lei 14.133/2021.

c) A  comprovação  do  capital  social  mínimo  deverá  ser  feita  por  meio  de 
contrato  social  ou  de  sua  última  alteração  (atualização  do  capital  social),  devidamente 
registrado(a)  na  JUNTA  COMERCIAL  DO  ESTADO,  da  sede  da  empresa,  admitida  a 
comprovação  da  atualização  por  meio  de  “Certidão  Simplificada”  emitida  pela  JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO da sede da empresa.

d) A comprovação do patrimônio líquido mínimo deverá ser feita por meio do 
Balanço Patrimonial da empresa.

e) Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais,  já  exigíveis  e 
apresentados na forma da lei, para comprovação dos seguintes índices:

• Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) Solvência Geral (SG) iguais 
ou superiores a 1 (um);

• Grau de Endividamento igual ou inferior a 1 (um).

f) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura.

g) O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser 
atestado  mediante  declaração  assinada  por  profissional  habilitado  da  área  contábil, 
apresentada pelo fornecedor.

8.1.4. Documentos relativos à HABILITAÇÃO TÉCNICA:

A qualificação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante apresentação de 
atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou priva-
do ou, excepcionalmente, por pessoa física contratante dos serviços, desde que o docu-
mento comprove a efetiva execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, 
contendo informações suficientes para verificação de sua autenticidade, características téc-
nicas, quantitativos executados, período de execução e identificação do emitente. 

ITEM DESCRIÇÃO
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1
Operação e manutenção de sistema de Iluminação Pública em um parque com no 
mínimo 5.750 pontos.

a) A Pregoeira poderá solicitar, caso julgue necessário, informações pertinentes 
à comprovação da legitimidade dos atestados fornecidos, podendo a licitante ser instada a 
apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte aos serviços. 

b) A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante apresentação 
de Certidão de Acervo Técnico – CAT ou documento equivalente admitido pelo respectivo 
conselho profissional competente, quando exigível, acompanhada do respectivo atestado 
de capacidade técnica, em nome de profissional legalmente habilitado, devidamente regis-
trado no conselho profissional competente, indicado como responsável técnico pela licitante 
e detentor de atribuições profissionais compatíveis com os serviços a serem executados, 
comprovando experiência na execução de serviços de características semelhantes, de com-
plexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto, consistentes na ma-
nutenção de sistemas de iluminação pública.

b.1) A exigência de capacidade técnico-profissional justifica-se pela natureza e complexida-
de dos serviços objeto da contratação, que envolvem manutenção e intervenção em siste-
mas de iluminação pública, inclusive em redes energizadas de baixa tensão, execução de 
atividades em altura, operação e acompanhamento de equipamentos específicos e obser-
vância de normas de segurança elétrica e de engenharia. 

b.2) Diante dos riscos inerentes às atividades e da necessidade de responsabilidade técnica 
sobre a execução dos serviços, mostra-se indispensável que a licitante disponha de profissi-
onal legalmente habilitado e com experiência comprovada em serviços de características 
semelhantes, assegurando capacidade técnica para orientar, supervisionar e responder pela 
adequada execução contratual. 

c) A comprovação do vínculo profissional se dará mediante a apresentação de 
um dos seguintes documentos:

c.1) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.

c.2) Contrato de Prestação de Serviços vigente. 

c.3) Contrato Social, quando o profissional for sócio da empresa. 

c.4) Ato de nomeação, quando se tratar de dirigente ou administrador da pessoa jurídica. 

c.5) Declaração de contratação futura do profissional detentor do acervo técnico apresenta-
do, acompanhada de declaração de anuência do respectivo profissional, com compromisso 
de formalização do vínculo antes do início da execução contratual caso a licitante seja de-
clarada vencedora. 

d) A licitante deverá comprovar o registro ou inscrição da empresa e do respec-
tivo responsável  técnico mediante apresentação da Certidão de Registro e Quitação de 
Pessoa Jurídica e da Certidão de Registro e Quitação do Responsável Técnico, emitidas 
pelo Conselho competente. 
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e) A capacidade técnico-operacional  deverá incluir  atestado(s)  emitido(s)  por 
contratante comprovando que a licitante executou serviços compatíveis com o objeto desta 
contratação,  correspondentes  à  manutenção de sistema de iluminação pública  com,  no 
mínimo, 5.750 (cinco mil setecentos e cinquenta) pontos de iluminação pública, admitindo-
se o somatório de atestados para fins de comprovação do quantitativo exigido. 

f) Para fins do art. 67, §§1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se parcela 
de maior relevância técnica e de valor significativo do objeto a operação e manutenção do 
sistema de iluminação pública, correspondente ao Item 1 da contratação, tendo em vista 
que representa a parcela predominante do valor estimado e concentra as principais ativida-
des técnicas e operacionais necessárias à execução contratual. 

f.1) O quantitativo adotado mostra-se suficiente para demonstrar que a licitante possui expe-
riência operacional em parque de porte compatível com a contratação, sem exigir reprodu-
ção integral da dimensão do sistema municipal e sem restringir injustificadamente a compe-
titividade. 

f.2) Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação do quantitativo míni-
mo exigido, não sendo exigido que a experiência tenha sido adquirida em um único contra-
to.

f.3) Não serão estabelecidas restrições quanto ao local ou região em que os serviços objeto 
dos atestados tenham sido executados, nem será exigido número mínimo ou máximo de 
contratos para comprovação da experiência.

f.4) Para a comprovação quantitativa ora exigida não será estabelecida limitação quanto à 
época específica em que os serviços tenham sido executados, desde que os documentos 
apresentados permitam comprovar sua compatibilidade técnica com o objeto da contrata-
ção. 

8.1.5. Documentos do Preposto

A indicação do preposto é facultativa na fase de habilitação. A Contratada deverá designá-lo 

formalmente  antes  do  início  da  execução  dos  serviços,  observadas  as  condições 

estabelecidas no Termo de Referência.

Quando da indicação do preposto que representará a empresa durante a execução do 

contrato,  esta  deverá  apresentar  as  seguintes  informações,  mediante  apresentação  de 

documento próprio (declaração):

a) Nome completo; 

b) Número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

c) Número do Registro Geral (RG); 

d) Endereço completo (logradouro, número, complemento, bairro, cidade, estado e CEP);
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e) Telefone para contato (fixo e/ou celular); 

f) Endereço de correio eletrônico (e-mail); 

g) Cargo ou função que ocupa na empresa. 

8.2. Outros Documentos

a) Certidão Negativa Correcional – CGU;

b) Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos;

c) Declaração de idoneidade; 

d)  Declaração  de  que  não  possui  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;

e) Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 
dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos;

f) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;

g)  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

8.3 Regras para análise dos documentos de HABILITAÇÃO

8.3.1 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-
ção  ou  a  apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em sede  de  diligência,  para  (Lei 
14.133/21, art. 64):

8.3.1.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e

8.3.1.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.

8.3.2.  Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou fa-
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante deci-
são fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.3.3. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoei-
ro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.3.4. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilita-
ção do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimen-
tos de que trata o subitem anterior  .  

8.3.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação.

8.3.6. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra-
da, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DO TERMO DE CONTRATO

9.1. Após a adjudicação e a homologação do procedimento, a adjudicatária será convocada 
para formalização do Termo de Contrato, observadas as condições deste Edital, do Termo 
de Referência e da respectiva minuta contratual.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.2.1.  Na hipótese de opção pela modalidade seguro-garantia, será assegurado ao 
adjudicatário prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior 
à assinatura do contrato, para apresentação da respectiva garantia, nos termos do art. 96, § 
3º,  da Lei nº 14.133/2021, não se aplicando prazo que implique redução desse período 
mínimo.

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá:

a)  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de 
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento;

b)  disponibilizar  acesso a  sistema de processo eletrônico para que seja  assinado 
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta 
após recebimento da notificação pela Administração.

9.4.  Os  prazos  dos  itens 9.2 e 9.3 poderão  ser  prorrogados,  por  igual  período,  por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

9.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
toda a vigência do contrato, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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9.6.1.  A assinatura do contrato  não autoriza,  por  si  só,  o  início  da execução dos 
serviços,  que somente  poderá  ocorrer  após a  emissão formal  da respectiva  Ordem de 
Serviço, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.7 DO REAJUSTE

9.7.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado da data do orçamento estimado que fundamentou esta licitação, nos 
termos do art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 358 do Decreto Municipal nº 
7.450/2023.

9.7.2.  Para fins de contagem do interregno de que trata o item anterior, fica fixada 
como data-base correspondente à data do orçamento estimado da contratação.

9.7.3. O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo.

9.8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.8.1.  Será  exigida  garantia  da  execução  contratual,  nos  termos  dos  arts.  96  e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA.

9.8.2. Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas 
no  §1º  do  art.  96  da  Lei  nº  14.133/2021,  observadas  as  condições,  os  prazos  e  os 
procedimentos estabelecidos no Edital e na minuta contratual.

9.8.3.  A garantia deverá ser mantida durante toda a vigência contratual e, quando 
necessário,  complementada  ou  ajustada  em  razão  de  prorrogação,  alteração  do  valor 
contratual ou outra hipótese que modifique sua base de cálculo, observadas as disposições 
legais e contratuais aplicáveis.

9.8.4. A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração, observadas as disposições da Lei nº 
14.133/2021.

9.8.5. A exigência da garantia justifica-se pela natureza contínua e operacionalmente 
relevante dos serviços contratados, pela necessidade de assegurar a disponibilidade das 
equipes, veículos e equipamentos exigidos, pela responsabilidade da CONTRATADA sobre 
materiais  e  bens  públicos  sob  sua  guarda  e  pela  necessidade  de  resguardar  a 
Administração quanto a eventuais prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações 
contratuais.

9.8.6.  Na  hipótese  de  opção  pela  modalidade  seguro-garantia,  deverão  ser 
observados os prazos específicos estabelecidos no art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, não 
se aplicando prazo para assinatura contratual que resulte na redução do prazo mínimo legal 
assegurado ao adjudicatário para apresentação dessa modalidade de garantia.
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9.8.7. Na hipótese de opção por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança 
bancária ou título de capitalização, a garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento da convocação para a formalização do contrato, e, 
em qualquer caso, antes da assinatura do instrumento contratual.

9.8.7.1. A convocação para apresentação das modalidades de garantia previstas 
no item 9.8.7 poderá ocorrer após a homologação e a adjudicação do objeto, devendo a 
Administração assegurar prazo suficiente para a regular  constituição e comprovação da 
garantia escolhida.

9.8.8. Recebida a garantia, a Administração procederá à sua análise, a fim de verificar 
sua conformidade com as exigências deste edital,  da minuta contratual  e  da legislação 
aplicável.

9.8.9. Constatada irregularidade, insuficiência, inconsistência ou desconformidade na 
garantia  apresentada,  a  adjudicatária  será  notificada  para  promover  sua  regularização, 
complementação,  substituição  ou  adequação,  no  prazo  fixado  pela  Administração,  sem 
prejuízo  da  observância  dos  prazos  legalmente  aplicáveis  para  a  formalização  da 
contratação.

9.8.10.  Uma  vez  apresentada  e  aceita  a  garantia  de  execução  contratual,  a 
adjudicatária será convocada para a assinatura do contrato,  iniciando-se, a partir  dessa 
convocação, a contagem do prazo previsto no item 9.2.

9.8.11.  O  descumprimento  injustificado  da  obrigação  de  prestar  a  garantia  de 
execução contratual, nos prazos e condições estabelecidos neste edital e na convocação, 
poderá  caracterizar  recusa  injustificada  à  formalização  da  contratação,  sujeitando  a 
adjudicatária às consequências previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste edital e na 
legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.8.12. A garantia deverá ser mantida válida e suficiente durante toda a vigência do 
contrato,  devendo ser  atualizada,  complementada,  renovada ou substituída sempre que 
houver alteração do valor contratual, prorrogação de prazo ou outra circunstância que afete 
o valor, a suficiência ou o período de cobertura da garantia.

9.8.13. Na modalidade seguro-garantia,  a apólice deverá possuir  vigência igual ou 
superior à vigência do contrato e permanecer válida por, no mínimo, 90 (noventa) dias após 
o  término  da  vigência  contratual,  ressalvada  a  necessidade  de  sua  manutenção  ou 
prorrogação  enquanto  subsistirem  obrigações,  pendências  ou  responsabilidades  da 
contratada abrangidas pela garantia.

9.8.14. Havendo prorrogação da vigência do contrato ou alteração de seu valor, a 
contratada deverá apresentar o respectivo endosso, renovação, complementação ou nova 
garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da formalização do respectivo 
termo aditivo, devendo ser assegurada, em qualquer hipótese, a continuidade ininterrupta 
da cobertura.

9.8.15. O seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que a contratada não efetue 
o pagamento do prêmio nas datas convencionadas, nos termos do inciso II do art. 97 da Lei  
Federal nº 14.133/2021.

9.8.16.  A  garantia  somente  será  liberada  ou  restituída  após  a  fiel  execução  do 
contrato e a observância das condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 
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não subsistam obrigações, multas, prejuízos, indenizações ou demais pendências passíveis 
de cobertura pela garantia.

9.8.17.  Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional  do  licitante  vencedor  cuja  proposta  seja  inferior  a  85% do  valor  orçado  pela 
Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado pela Administração e o valor da 
proposta vencedora, sem prejuízo das demais garantias exigíveis. 

9.9. DO PREPOSTO

9.9.1. A contratada deverá indicar formalmente, no ato da assinatura do contrato ou no 
prazo  estabelecido  no  Termo  de  Referência,  preposto  responsável  para  representá-la 
durante a execução contratual,  informando nome completo,  CPF, telefone e e-mail  para 
contato direto com a fiscalização.

9.9.2. A Administração poderá recusar, de forma justificada, a indicação ou a manutenção 
do  preposto,  hipótese  em que a  contratada deverá  designar  outro  para  o  exercício  da 
atividade, nos termos do Termo de Referência.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.  O  prazo  recursal  é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  intimação  ou  de 
lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos.

10.3.3.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da 
interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à 
defesa de seus interesses.
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10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://tubarao.sc.gov.br/licitacoes.

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Pregoeiro(a) durante o certame;

11.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não 
mantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1.  Não enviar  a  proposta  adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.5.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação;

11.1.6. Fraudar a licitação;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:

11.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e/ou

https://tubarao.sc.gov.br/licitacoes
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11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4.  A multa será recolhida em percentual  de 0,5% a 30% incidente sobre o valor  do 
contrato  licitado,  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  da 
comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

11.4.2.  Para  as  infrações  previstas  nos  itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 
e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

11.4.3. As multas previstas nos subitens anteriores referem-se às infrações praticadas 
no âmbito do procedimento licitatório e da formalização da contratação.

11.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7.  A sanção de impedimento  de licitar  e  contratar  será aplicada ao responsável  em 
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens 11.1.1, 11.1.2  e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos 
itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8  e 11.1.9,  bem  como  pelas  infrações  administrativas 
previstas  nos  itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3  e 11.1.4,  que  justifiquem  a  imposição  de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 
pela  Administração  caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida, 
sujeitando-o às consequências e penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
neste Edital, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a 
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instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data  de sua intimação,  apresentar  defesa escrita  e  especificar  as  provas que pretenda 
produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.

11.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

11.15. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial apresentada no Portal de 
Compras  Públicas  –  PCP  (www.portaldecompraspublicas.com.br)  ou  outra  plataforma 
eletrônica competente, serão considerados de uso contínuo e oficial da empresa para todos 
os  fins,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das  comunicações  a  eles 
comprovadamente enviadas, incluindo intimações para defesa e notificações de aplicação 
de sanções.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital  por  irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data  
da abertura do certame.

12.3.  Os  pedidos  de  esclarecimento  e  as  impugnações  deverão  ser  apresentados 
exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas http://portaldecompraspublicas.com.br  .   

12.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.

12.4.1.  A  concessão de efeito  suspensivo  à  impugnação é  medida  excepcional  e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

http://portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública 
observarão o horário de Brasília – DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

13.6.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças  que  compõem  o  processo,  prevalecerão  as  deste  Edital,  ressalvadas  as 
especificações técnicas, os quantitativos e as condições de execução do objeto, hipótese 
em que prevalecerá o disposto no Termo de Referência (Anexo I), instrumento no qual se 
fundamentaram tecnicamente o planejamento e a estimativa de preços da contratação.

13.10.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://tubarao.sc.gov.br/licitacoes/. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I – Termo de Referência.

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.

Tubarão, SC [data da assinatura eletrônica].

___________________________________________

ESTÊNER SORATTO DA SILVA JÚNIOR
Prefeito

https://tubarao.sc.gov.br/licitacoes/


TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  manutenção 
preventiva  e  corretiva  do  sistema  de  iluminação  pública  do  Município  de  Tubarão/SC, 
incluindo melhorias, substituições por tecnologia LED, ampliação e revitalização, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 A contratação contempla os itens constantes da planilha orçamentária abaixo:

Planilha Orçamentária de Serviços para Iluminação Pública de Tubarão/SC com BDI (24%)
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

1

Serviço de manutenção do Parque de iluminação Pública 
do município de Tubarão/SC contendo 3 equipes 
completas dotada cada uma de 2 eletricista e veículo tipo 
caminhonete pick-up 4x4, equipada com cesto aéreo 
hidráulico ou eletro-hidráulico isolado, conforme Termo 
de
Referência. CATSER 13757

Mês 12 R$ 136.790,01 R$ 1.641.480,12

2

Locação de caminhão guindauto (munck), com 
características e alcance suficientes para permitir a 
execução segura de serviços em altura de até 22 (vinte e 
dois) metros em relação ao nível do pavimento, incluindo 
operador, combustível e demais custos operacionais, 
destinado ao apoio à execução dos serviços de 
manutenção preventiva, manutenção corretiva, 
revitalização, substituição e instalação de postes 
exclusivos de iluminação pública, movimentação de 
estruturas metálicas, içamento de equipamentos e 
materiais, transporte de postes fornecidos pela 
CONTRATANTE entre o local indicado pela fiscalização e 
o ponto de execução, bem como demais operações que 
demandem equipamento de içamento, conforme as 
necessidades da execução contratual. Medição por hora
efetivamente utilizada. CATSER 13757

Hora 370 R$ 318,04 R$ 117.674,80

Total Serviços: R$ 1.759.154,92

1.3 O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia,  nos termos da Lei  nº 
14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por 
especificações usuais de mercado.
1.4 A contratação caracteriza-se como prestação de serviço contínuo,  cuja necessidade 
administrativa  é  permanente  durante  a  vigência  contratual,  não  significando  execução 
ininterrupta durante 24 horas por dia, devendo os serviços observar os horários, jornadas, 
escalas e condições de atendimento estabelecidos neste Termo de Referência.
1.5 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, admitida a sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos, observado o



limite legal, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa da 
autoridade competente e desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração 
Pública.
1.6 Os  bens,  equipamentos,  veículos,  ferramentas  e  demais  recursos  empregados  na 
execução  contratual  deverão  possuir  qualidade  comum  e  características  estritamente 
necessárias ao adequado cumprimento do objeto, não se enquadrando como bens de luxo, 
nos termos do art. 20 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 7.450/2023.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 Justifica-se a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
manutenção  preventiva  e  corretiva  do  sistema  de  iluminação  pública  do  Município  de 
Tubarão/SC, que atualmente conta com aproximadamente 23.000 pontos de iluminação, 
número que aumenta significativamente em razão da expansão urbana e da implantação de 
novos loteamentos.

2.2 A iluminação pública  constitui  serviço  essencial,  estando diretamente  relacionada à 
mobilidade urbana, segurança do tráfego e à prevenção da criminalidade, além de contribuir 
para  a  valorização  dos  espaços  urbanos  e  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  dos 
munícipes,  especialmente  no período noturno.  A  ausência  ou deficiência  de  iluminação 
pública compromete a segurança dos cidadãos, que frequentemente necessitam transitar à 
noite em razão de trabalho, estudo ou outras atividades, aumentando sua exposição a 
riscos.

2.3 Considerando que o Município de Tubarão não dispõe de estrutura operacional própria 
suficiente para executar, de forma contínua e eficiente, os serviços de manutenção do 
sistema  de  iluminação  pública,  torna-se  necessária  e  indispensável  a  contratação  de 
empresa especializada, capaz de prestar os serviços com qualidade técnica, regularidade e 
atendimento às demandas da população.

2.4 A  contratação  em  lote  único  justifica-se  pela  natureza  integrada  dos  serviços  de 
manutenção  do  sistema  de  iluminação  pública,  que  demandam  gestão  centralizada, 
padronização dos procedimentos, fiscalização unificada e atuação coordenada das equipes. 
O parcelamento do objeto poderia comprometer a eficiência da execução, dificultar a gestão 
contratual, gerar conflitos de responsabilidade e elevar os custos operacionais. Assim, a 
execução  por  uma  única  contratada  mostra-se  tecnicamente  mais  adequada  e 
economicamente mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da 
eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

2.5 O dimensionamento considera parque de aproximadamente 23.000 pontos de 
iluminação  pública,  distribuídos  em  áreas  urbanas  e  rurais,  com  necessidade  de 
disponibilização  permanente de três equipes operacionais, utilização de veículos 
especializados, atendimento



em diferentes horários e disponibilidade de estrutura operacional compatível com a 
abrangência do serviço.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva,  corretiva,  emergencial  e de 
melhoria do sistema de iluminação pública do Município de Tubarão/SC, contemplando mão 
de obra qualificada, veículos, equipamentos, ferramentas, sistemas de controle e demais 
insumos necessários à plena execução dos serviços.

3.2 A solução deverá assegurar o funcionamento adequado, contínuo e eficiente do parque 
de iluminação pública, abrangendo aproximadamente 23.000 (vinte e três mil) pontos de 
iluminação, distribuídos em áreas urbanas e rurais do município.
3.3 Integram a solução contratada:

• Disponibilização de equipes técnicas capacitadas, conforme dimensionamento previsto 
neste Termo de Referência.
• Fornecimento de veículos, equipamentos operacionais, ferramentas e sistemas 
necessários à execução dos serviços.
• Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva e emergencial.
• Execução de serviços de ampliação, modernização e melhoria do sistema de iluminação 
pública, inclusive substituição por tecnologia LED.
• Realização de rondas periódicas diurnas e noturnas.
• Atendimento a demandas oriundas da população, da fiscalização e da Administração.
• Gestão, controle e registro das ordens de serviço por meio de sistema informatizado.
• Apoio técnico à fiscalização e à gestão do sistema de iluminação pública.

3.4 A solução deverá ser executada de forma integrada, garantindo a rastreabilidade das 
atividades  realizadas,  o  controle  dos  prazos  de  atendimento,  a  qualidade  dos  serviços 
prestados.

3.5 Constituem complementos indispensáveis à solução:

• Sistema de gestão e registro dos serviços executados.
• Sistema de rastreamento dos veículos em tempo real.
• Comunicação eficiente entre CONTRATADA e CONTRATANTE.
• Procedimentos operacionais padronizados para execução dos serviços.
• Atendimento às normas técnicas aplicáveis, incluindo ABNT, Normas Regulamentadoras, 
concessionárias e legislação vigente.



4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Requisitos técnicos, operacionais e legais

4.1.1 A contratação deverá observar os requisitos técnicos, operacionais, legais e de 
desempenho necessários à adequada execução dos serviços.
4.1.2 Constituem requisitos mínimos da contratação:

• Empresa especializada no ramo de manutenção de sistemas de iluminação pública.
• Comprovação de capacidade técnica operacional e profissional, conforme exigido neste 
Termo de Referência.
• Disponibilidade de equipes técnicas capacitadas, com treinamento em NR-10, NR-35 e 
demais normas aplicáveis.
• Disponibilidade de veículos, equipamentos e ferramentas adequadas à execução dos 
serviços.
• Registro e regularidade junto ao conselho profissional competente, de acordo com as 

atividades e atribuições profissionais necessárias à execução do objeto.
• Atendimento às normas técnicas da ABNT, concessionária e permissionárias (CELESC, 
CERGAL, COORSEL e CEGERO).
• Estrutura administrativa e operacional mínima no Município de Tubarão durante a 
execução contratual.
• Implantação de sistema de controle e registro das ordens de serviço.
• Atendimento aos prazos máximos de execução estabelecidos.

4.2 Sustentabilidade

4.2.1 A CONTRATADA deverá adotar práticas que assegurem qualidade e continuidade dos 
serviços,  segurança  dos  trabalhadores  e  da  população,  eficiência  energética, 
sustentabilidade  ambiental,  especialmente  no  descarte  de  resíduos,  e  transparência  na 
execução contratual.
4.2.2 Os  materiais  e  resíduos  retirados  do  sistema  de  iluminação  pública  deverão  ser 
devidamente acondicionados e devolvidos pela CONTRATADA ao Município de Tubarão. 
Caberá  à  CONTRATANTE  proceder  à  avaliação  dos  materiais  recebidos  e,  quando 
caracterizados  como  inservíveis  ou  resíduos,  providenciar  sua  destinação  final 
ambientalmente adequada, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
– Lei Federal nº 12.305/2010, a Lei Federal nº 9.605/1998 e demais normas ambientais 
aplicáveis.

4.3 Indicação de marcas ou modelos

4.3.1 Não há indicação de marca ou modelo específico. As características mínimas dos 
veículos, cestos elevatórios, equipamentos e acessórios foram definidas considerando a



execução de serviços em redes elétricas, o trabalho em altura, a abrangência urbana e rural 
do  Município,  a  existência  de  vias  não  pavimentadas,  o  transporte  de  profissionais, 
ferramentas e materiais e a necessidade de cumprimento dos prazos estabelecidos. Serão 
admitidos equipamentos equivalentes ou de qualidade superior que atendam integralmente 
aos requisitos técnicos e às normas aplicáveis.
4.3.2  A  exigência  de  três  caminhonetes  decorre  da  necessidade  de  disponibilização 
simultânea das três equipes operacionais previstas para atendimento do parque municipal 
de  iluminação  pública,  composto  por  aproximadamente  23.000  pontos.  A  tração  4x4 
justifica-se  pela  abrangência  territorial  dos  serviços,  incluindo  áreas  rurais,  vias  não 
pavimentadas  e  locais  de  difícil  acesso,  especialmente  em  condições  climáticas 
desfavoráveis.

4.3.3  A exigência  de cestos  elevatórios  com isolamento  elétrico  mínimo de 15 kV visa 
proporcionar condições adequadas de segurança às atividades realizadas nas proximidades 
de  redes  elétricas  energizadas,  observadas  as  classes  de  tensão,  as  distâncias  de 
segurança e as normas técnicas aplicáveis.  A capacidade de execução de serviços em 
altura  de  até  11  metros  considera  as  características  das  estruturas  e  dos  pontos  de 
iluminação  pública  existentes  no  Município,  permitindo  o  atendimento  ordinário  pelas 
equipes  operacionais.

4.3.4  A exigência  de  caminhão guindauto  com capacidade operacional  compatível  com 
serviços em altura de até 22 metros decorre da necessidade de atendimento a estruturas de 
maior  altura  e  da  realização  de  operações  de  movimentação,  içamento,  remoção  e 
instalação  de  postes  e  equipamentos  que  não  possam  ser  executadas  pelos  veículos 
ordinários  das  equipes.  A  utilização  para  elevação  de  pessoas  ficará  condicionada  ao 
emprego de equipamento apropriado e ao atendimento integral das normas de segurança 
aplicáveis.

4.3.5  A  exigência  de  relatórios  de  inspeção,  ensaio  ou  certificação  dos  equipamentos, 
emitidos há no máximo 12 meses, ou em prazo inferior quando determinado por norma ou 
fabricante, visa comprovar a manutenção das condições de segurança, isolamento elétrico 
e funcionamento dos conjuntos elevatórios. O prazo deverá observar as exigências técnicas 
e  regulamentares  aplicáveis  ao  equipamento.

4.3.6 A exigência de laudo de inspeção mecânica e estrutural dos veículos, emitido há no 
máximo  90  dias,  tem  por  finalidade  assegurar  avaliação  recente  das  condições  de 
conservação, integridade estrutural, funcionamento e segurança operacional, considerando 
a utilização intensiva dos veículos, os esforços decorrentes da operação dos equipamentos 
hidráulicos e os riscos inerentes aos serviços em altura.

4.4 Da vedação de contratação de marca ou produto



4.4.1 Não é o caso.

4.5 Da exigência de amostra
4.5.1 Não é o caso.

4.6 Da exigência de carta de solidariedade
4.6.1 Não é o caso.

4.7 Subcontratação

4.7.1 Não será permitida a subcontratação do objeto principal da contratação, consistente 
na execução dos serviços de manutenção preventiva, manutenção corretiva, revitalização, 
adequação e demais atividades integrantes do sistema de iluminação pública objeto deste 
Termo de Referência.
4.7.2 A  vedação  prevista  neste  item não  impede  a  utilização,  pela  CONTRATADA,  de 
veículos, equipamentos ou bens locados, arrendados, objeto de leasing, comodato ou outro 
instrumento  jurídico  que  comprove  sua  legítima  disponibilidade,  permanecendo  a 
CONTRATADA  integralmente  responsável  pela  execução  contratual,  pelos  encargos 
decorrentes  e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  perante  a 
CONTRATANTE.

4.8 Garantia da contratação

4.8.1 Será exigida garantia da execução contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da 
Lei  nº 14.133/2021,  em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial  do 
contrato,  destinada  a  assegurar  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  assumidas  pela 
CONTRATADA.
4.8.2 Caberá à CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no §1º 
do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições, os prazos e os procedimentos 
estabelecidos no Edital e na minuta contratual.
4.8.3 A garantia deverá ser mantida durante toda a vigência contratual e, quando 
necessário,  complementada ou ajustada em razão de prorrogação, alteração do valor 
contratual ou outra hipótese que modifique sua base de cálculo, observadas as disposições 
legais e contratuais aplicáveis.



4.8.4 A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua 
extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração,  observadas  as  disposições  da  Lei  nº 
14.133/2021.
4.8.5 A  exigência  da  garantia  justifica-se  pela  natureza  contínua  e  operacionalmente 
relevante dos serviços contratados, pela necessidade de assegurar a disponibilidade das 
equipes, veículos e equipamentos exigidos, pela responsabilidade da CONTRATADA sobre 
materiais e bens públicos sob sua guarda e pela necessidade de resguardar a 
Administração quanto a eventuais prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações 
contratuais.
4.8.6 Na hipótese de opção pela modalidade seguro-garantia, deverão ser observados os 
prazos específicos estabelecidos no art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, não se aplicando 
prazo para assinatura contratual que resulte na redução do prazo mínimo legal assegurado 
ao adjudicatário para apresentação dessa modalidade de garantia.

4.9 Matriz de riscos
4.9.1 A  matriz  de  riscos  estabelece  a  alocação  objetiva  das  responsabilidades  entre 
CONTRATANTE e CONTRATADA quanto aos eventos supervenientes que possam afetar a 
execução contratual, observada a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência.
4.9.2 A ocorrência dos eventos previstos na matriz de riscos não produzirá 
automaticamente  direito  à  alteração  de  prazo,  valor  ou  demais  condições  contratuais, 
devendo a parte interessada demonstrar a ocorrência do evento, o nexo causal e o efetivo 
impacto sobre a execução contratual.
4.9.3 A fiscalização analisará os documentos apresentados e registrará sua manifestação 
nos autos, observados os limites legais aplicáveis às alterações contratuais e à manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro.

Risco/Evento Responsável Tratamento contratual Reflexo em prazo/Preço Comprovação

Variação relevante da demanda 
decorrente da implantação de 
novos pontos de iluminação 
pública ou expansão do parque, 
quando ultrapassar a 
capacidade ordinária da
estrutura contratada

CONTRATANTE
Avaliação técnica pela 
fiscalização e adequação da 
execução, quando 
necessária.

Poderá ensejar alteração de 
prazo, quantitativos ou valor 
contratual, quando legalmente 
cabível e devidamente 
demonstrado o impacto

Relatórios técnicos, 
Ordens de Serviço, 
levantamento 
quantitativo e 
manifestação da 
fiscalização

Condições climáticas adversas que 
impossibilitem ou tornem insegura 
a execução dos serviços

CONTRATANTE
quanto à autorização 
da 
suspensão/reprograma 
ção; CONTRATADA
quanto à comunicação 
e comprovação da 
impossibilidade de
execução

Suspensão ou 
reprogramação dos serviços 
diretamente afetados, 
mediante comunicação e 
anuência da fiscalização

Poderá haver prorrogação do 
prazo da respectiva Ordem de 
Serviço pelo período 
comprovadamente afetado, sem 
penalidade à CONTRATADA, 
não gerando automaticamente 
acréscimo financeiro

Registro da 
ocorrência, relatório da 
equipe, registros 
meteorológicos 
quando disponíveis e 
validação da 
fiscalização

Falha operacional, insuficiência de 
equipe ou indisponibilidade 
injustificada de veículo, 

CONTRATADA Correção ou substituição 
imediata, sem prejuízo da 
aplicação das medidas 

Não enseja acréscimo de prazo 
ou preço em favor da 
CONTRATADA, salvo situação 

Relatório de 
fiscalização, registros 
de Ordem de Serviço, 



equipamento, ferramenta, EPI ou 
EPC de responsabilidade da 
CONTRATADA

contratuais cabíveis excepcional devidamente 
comprovada e aceita pela 
Administração

notificações e demais 
documentos 
pertinentes

Acidente de trabalho relacionado 
às atividades executadas pela 
CONTRATADA

CONTRATADA Adoção das providências 
legais, trabalhistas, 
previdenciárias e de 
segurança aplicáveis, sem 
prejuízo da apuração das 
responsabilidades

Eventual repercussão em prazo 
somente será admitida quando 
demonstrada a impossibilidade 
de continuidade e aceita pela 
fiscalização, sem geração
automática de acréscimo 
financeiro

Comunicação do 
acidente, documentos 
legalmente exigidos, 
relatório da ocorrência 
e demais registros 
pertinentes

Vandalismo, furto ou dano causado 
por terceiros aos componentes 
pertencentes ao sistema de 
iluminação pública.

CONTRATANTE
quanto ao fornecimento 
ou reposição dos 
materiais de sua 
responsabilidade; 
CONTRATADA quanto 
à comunicação e 
preservação das 
evidências

Registro da ocorrência, 
avaliação da fiscalização e 
programação do reparo

Os prazos poderão ser 
reprogramados quando a 
execução depender do 
fornecimento de materiais ou de 
providências da 
CONTRATANTE, sem
penalidade à CONTRATADA

Ordem de Serviço, 
relatório fotográfico, 
registro da ocorrência 
e, quando aplicável, 
boletim de ocorrência

Indisponibilidade de materiais cuja 
aquisição ou fornecimento seja de 
responsabilidade da 
CONTRATANTE

CONTRATANTE Reprogramação da Ordem 
de Serviço ou suspensão do 
prazo até a disponibilização 
do material necessário

Suspensão ou reprogramação 
do prazo do serviço afetado, 
sem penalidade à 
CONTRATADA e sem geração 
automática de acréscimo
financeiro

Comunicação formal 
da CONTRATADA e
confirmação da 
indisponibilidade pela 
fiscalização

Indisponibilidade de ferramentas, 
EPIs, EPCs, veículos, 
equipamentos ou demais insumos 
operacionais de responsabilidade
da CONTRATADA

CONTRATADA Reposição ou substituição 
imediata

Não enseja prorrogação de prazo 
ou acréscimo de preço, podendo 
acarretar aplicação das medidas 
contratuais cabíveis

Relatório de 
fiscalização, notificação 
e registros de execução

Interferência de concessionárias, 
permissionárias, outros órgãos 
públicos, obras públicas ou 
terceiros que impeça 
temporariamente a execução dos 
serviços

CONTRATANTE
quanto às providências 
institucionais de sua 
competência; 
CONTRATADA quanto 
à comunicação 
imediata da 
interferência

Avaliação da ocorrência 
pela fiscalização e 
reprogramação dos serviços 
diretamente afetados

Poderá haver reprogramação 
do prazo pelo período 
comprovadamente afetado, 
sem penalidade à 
CONTRATADA. Eventual 
repercussão financeira 
dependerá de demonstração 
específica e análise nos termos
da legislação

Comunicação da 
CONTRATADA,
registros fotográficos, 
Ordem de Serviço, 
manifestação do 
terceiro envolvido 
quando disponível e 
validação da
fiscalização

Alteração legislativa, normativa ou 
regulatória superveniente com 
impacto comprovado na execução 
contratual

CONTRATANTE e 
CONTRATADA,
conforme a natureza 
da obrigação afetada

Adequação da execução às 
novas exigências legais ou 
regulamentares

Eventual alteração de prazo ou 
restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro 
dependerá da efetiva 
demonstração do impacto e do 
atendimento aos requisitos
legais

Norma superveniente, 
memória de cálculo, 
documentos 
comprobatórios do 
impacto e análise 
administrativa

Falha no sistema informatizado, 
rastreamento ou demais recursos 
tecnológicos cuja disponibilização 
seja responsabilidade da 

CONTRATADA Restabelecimento do 
sistema e adoção de 
procedimento provisório que 
assegure a continuidade e 

Não enseja acréscimo de prazo 
ou preço, salvo situação 
excepcional devidamente 
comprovada e aceita pela 

Registros do sistema, 
relatório técnico, 
comunicação à 
fiscalização e demais 



CONTRATADA rastreabilidade dos serviços Administração documentos
pertinentes

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Sistema de Iluminação Pública de Tubarão

5.1.1 A  iluminação  pública  do  Município  de  Tubarão  possui  sua  área  de  abrangência 
composta por aproximadamente 23.000 pontos de IP, distribuídos nas áreas de concessão 
das seguintes empresas:

• CELESC Distribuição S.A.;
• CERGAL Cooperativa de Eletrificação Anita Garibaldi;
• COORSEL Cooperativa Regional Sul de Eletrificação Rural;
• CEGERO Cooperativa de Eletricidade de São Ludgero.

5.1.2 As quantidades informadas poderão sofrer alterações em razão do crescimento do 
Município  e  da  instalação  de  novos  pontos  de  iluminação  pública  durante  a  vigência 
contratual.  As  variações  ordinárias  que  não  impliquem  alteração  relevante  do 
dimensionamento  das  equipes,  dos  recursos  operacionais  ou  do  equilíbrio  econômico-
financeiro serão absorvidas pela estrutura contratada. Eventuais alterações que 
representem impacto significativo no dimensionamento ou nos custos da contratação serão 
objeto  de  análise  pela  Administração  e,  quando legalmente  cabível,  de  correspondente 
alteração contratual.

5.1.3 Os circuitos elétricos para iluminação pública são de propriedade do Município de 
Tubarão e iniciam-se sempre no ponto de alimentação a partir da rede de distribuição de 
energia elétrica.

5.1.4 Quando instalados em postes da concessionária ou permissionária, os circuitos são 
aéreos, comandados por chaves magnéticas (comando em grupo) e/ou por relé fotoelétrico 
(comando individual).

5.1.5 Os circuitos exclusivos de iluminação pública normalmente são subterrâneos, como 
aqueles existentes em canteiros centrais de avenidas, praças, pontes, trevos, monumentos, 
edificações e demais áreas públicas, podendo ser constituídos por eletrodutos, inclusive 
PEAD, caixas de passagem, caixas de inspeção, cabeamento,  aterramento,  quadros de 
proteção,  dispositivos  de  comando  e  demais  componentes  necessários  ao  seu 
funcionamento.

5.1.5.1 A manutenção dos circuitos exclusivos de iluminação pública instalados em praças, 
canteiros centrais, pontes, trevos, monumentos, áreas públicas e demais locais atendidos 
por  infraestrutura subterrânea integra integralmente o objeto da contratação,  cabendo à 
CONTRATADA executar  todas  as  intervenções  necessárias  à  identificação,  localização, 



inspeção,  diagnóstico,  reparo  e  restabelecimento  do  funcionamento  da  infraestrutura 
existente.
Consideram-se intervenções localizadas aquelas de pequeno porte, estritamente 
necessárias  ao  acesso  à  infraestrutura  existente,  executadas  manualmente  ou  com 
ferramentas leves, sem caracterização de abertura contínua de vala para implantação de 
novo circuito ou de execução de nova infraestrutura.
Quando a intervenção demandar abertura extensa, recomposição de pavimento asfáltico, 
concreto estrutural, execução de nova base, novo eletroduto, nova caixa ou outros serviços 
civis de maior porte, sua execução dependerá de avaliação da CONTRATANTE e não será 
considerada incluída automaticamente na obrigação mensal da CONTRATADA.
5.1.6 Grande parte das luminárias está instalada em postes da rede aérea de distribuição de 
energia  elétrica,  cujo  dimensionamento  reserva espaço para  instalação da  luminária  de 
iluminação pública.

5.1.7 A iluminação é composta basicamente de:

• Lâmpadas de vapor metálico de 70W, 150W, 250W, 400W e 2000W, iluminação em 
processo de descontinuação e substituição por tecnologia LED (Light Emissor Diode);
• Reatores;
• Relé fotoelétrico;
• Luminárias LED de 30W a 200W, podendo ocorrer potência superior em casos específicos;
• Braços de luminária de 1m a 3m;
• Iluminação comandada por relés fotoelétricos individuais e chaves magnéticas de 
iluminação pública para comando de conjunto de luminárias;
• Poste metálico de 3 a 12 metros de altura, exclusivo para iluminação pública, com 1 (uma) 
ou 4 (quatro) luminárias por poste.

5.2 Execução dos serviços por Ordens de Serviço

5.2.1 Para a execução dos serviços referentes ao item 1 da planilha, a CONTRATADA 
atuará por meio de Ordens de Serviço (Protocolos), contendo detalhamento dos serviços a 
serem executados.
• Os  protocolos  dos  serviços  de  manutenção  da  iluminação  pública  serão  emitidos 
diariamente pela CONTRATANTE, a partir das solicitações recebidas, planejamentos 
prévios ou rondas, e retirados pela CONTRATADA no início da jornada diária de trabalho de 
cada equipe na sede da COSIP.
• Os  serviços  de  manutenção  gerados  pelos  protocolos  deverão  seguir  os  prazos  de 
conclusão previstos neste Termo de Referência para cada situação.
• Os  relatórios  de  execução/andamento  dos  serviços  recebidos  num  dia  deverão  ser 
entregues à CONTRATANTE no dia útil seguinte ao recebimento dos protocolos.
• Os  prazos  poderão  deixar  de  ser  observados  em  caso  de  condições  climáticas 
desfavoráveis que coloquem em risco a segurança dos executores, bem como no caso de 
falta de material, mediante aviso prévio à gerência da COSIP no ato da constatação. No 



caso específico de falta de material, a COSIP possui veículos próprios à disposição até as 
19h de cada dia útil, com servidor de prontidão para levar os materiais necessários até a 
equipe solicitante quando necessário. A situação deverá constar em relatório específico.
• Os serviços de melhoria gerados pelos protocolos deverão seguir os prazos deste Termo 
de Referência, ressalvadas as situações justificadas e aceitas pela fiscalização.

5.2.2 As intervenções necessárias para a manutenção do sistema de iluminação pública 
municipal correspondem a todas as atividades de inspeção, substituição e reparos em 
equipamentos, acessórios e redes elétricas e demais itens necessários, com emprego do 
material fornecido pela CONTRATANTE, de modo a assegurar o pleno funcionamento 
normal do sistema.
5.2.3 A eventual  indisponibilidade de materiais  de responsabilidade da CONTRATANTE 
deverá  ser  formalmente  comunicada  pela  CONTRATADA  à  fiscalização,  aplicando-se, 
quando comprovadamente impedir a execução da respectiva Ordem de Serviço, as regras 
de suspensão de prazo previstas nos itens 5.6.1.1 a 5.6.1.4 deste Termo de Referência.

5.2.4 A intervenção para manutenção das unidades de iluminação pública compreende a 
aplicação de serviços e a substituição de materiais danificados em unidades instaladas em 
postes, praças, áreas públicas e edificações públicas dentro do perímetro urbano e rural do 
Município  de Tubarão,  destinadas à  iluminação pública,  de forma que o  funcionamento 
correto sob condições normais de operação seja restabelecido o mais breve possível.

• Revisão ponto a ponto do sistema elétrico com manutenção dos componentes.
• Desoxidação dos componentes elétricos, relés, fotocélula, conectores, fios e demais 
componentes que se fizer necessário.
• Isolamento de componentes elétricos, especialmente suportes, estruturas luminárias, 
áreas sujeitas a contato externo e rede de telefonia.
• Manutenção de pontos com problema, com substituição dos equipamentos danificados;
• Inspeção de aterramento.
• Colocação e substituição de lâmpadas queimadas e/ou quebradas e reparos em braços 
retos ou ornamentais existentes na Rede de Iluminação Pública.
• Colocação e substituição de relés, chave magnética, conectores e luminárias LED 
avariadas ou defeituosas.
• Colocação e substituição de braços de luminárias de iluminação comum e especial, 
luminárias defeituosas ou em mau estado e fiação interna defeituosa.
• Substituição da fiação interna deficiente que se inicia no chão e vai até o topo dos postes.
• Substituição e reparação em fiação dentro de eletroduto subterrâneo.
• Execução de reparos e/ou substituições de chaves de comando, reaperto e/ou 
substituição de conectores relativos à fiação de Iluminação Pública.
• Alinhamento de luminária/projector.
• Substituição de relés fotoelétricos com defeito.
• Substituição de conectores com defeito.
• Reaperto de conectores.



• Demais ações de natureza equivalente e diretamente vinculadas à manutenção do sistema 
existente,  desde  que  compatíveis  com o  objeto,  com a  estrutura  contratada  e  com as 
responsabilidades estabelecidas neste Termo de Referência.

5.3 Modalidades de manutenção e serviços
5.3.1 Manutenção: Os serviços de manutenção visam manter o atual sistema de iluminação 
pública em pleno funcionamento, bem como a substituição de um tipo de iluminação por 
outro em redes já existentes. Englobam, além dos serviços de restauração dos circuitos 
elétricos danificados, a substituição dos equipamentos que compõem o sistema, tais como 
lâmpadas, reatores, relés, fotocélulas, bases para relés, receptáculos, ignitores, luminárias, 
projetores, braços de luminária, conectores, fusíveis, chaves magnéticas, disjuntores, fios e 
demais  componentes.  Compreendem  todas  as  atividades  necessárias  para  manter  ou 
restaurar as condições normais de operação, incluindo instalações, substituições e reparos 
nos equipamentos e acessórios componentes da rede elétrica,  manuseio dos materiais, 
triagem e  devolução daqueles  retirados do  parque de  IP  e  manutenção de sistema de 
iluminação  pública  em  redes  energizadas  de  distribuição  de  energia  elétrica  em  baixa 
tensão.

5.3.2 Atendimento  de  emergência/urgência:  São atendimentos  de  caráter  corretivo  para 
situações  não  previstas  em ação  de  rotina,  derivadas  de  atos  da  natureza,  acidentes, 
vandalismo ou qualquer outra situação que implique risco notório ou iminente aos munícipes 
ou ao patrimônio público, bem como situações que apresentem  ameaça à segurança 
pública no âmbito da atividade do sistema de iluminação pública.

5.3.3 Manutenção corretiva: São ações de rotina que podem ser espontâneas ou 
estimuladas,  que  promovam  a  adequada  recomposição  das  partes  do  sistema  de 
iluminação que foram afetadas de alguma forma e que, por não serem de urgência nem 
emergência, atendam a critério de prioridade estabelecido em conjunto com a PMT, em 
consonância com a disponibilidade de materiais e equipamentos e com a rotina de serviços 
já estabelecida, com foco na agilidade, qualidade e efetivo atendimento ao cidadão.

5.3.4 Manutenção preventiva: São ações de rotina que, mediante adequado planejamento e 
organização,  antecipam eventuais  falhas e descontinuidade dos serviços de iluminação, 
substituindo componentes do sistema com base nas informações de vida útil dos fabricantes 
e cadastro de registro e acompanhamento.

5.3.5 Serviços de melhoria: Compreendem intervenções pontuais destinadas à melhoria, 
adequação e modernização do sistema de iluminação pública existente, incluindo 
substituição  ou  adequação  de  luminárias,  braços,  relés,  cabos,  conexões  e  demais 
componentes, bem como a instalação pontual de novas luminárias ou pontos de iluminação 
em postes, estruturas  ou  infraestrutura  elétrica  já  existentes  e  aptos  a  receber  a 
intervenção.



5.3.5.1 As ampliações compreendidas nesta contratação restringem-se à instalação pontual 
de novos componentes ou pontos de iluminação em infraestrutura existente, não 
abrangendo  obras  autônomas  de  expansão  de  rede,  implantação  de  novos  postes, 
construção de novas redes aéreas ou subterrâneas, execução de nova infraestrutura civil ou 
elétrica,  ou  outras  intervenções  que  caracterizem  obra  de  expansão  independente  do 
sistema existente.

5.3.5.2 As intervenções previstas  neste  item deverão ser  previamente  determinadas ou 
autorizadas pela CONTRATANTE e executadas com os materiais por ela disponibilizados, 
observadas as condições técnicas, operacionais e de segurança aplicáveis.

5.3.6 Ronda: Os serviços de ronda integram as atividades de manutenção preventiva do 
sistema de iluminação pública e terão por finalidade identificar, de forma proativa, falhas, 
defeitos,  avarias,  luminárias  apagadas ou acesas durante o  dia  e  outras situações que 
demandem intervenção, inclusive aquelas ainda não registradas por meio dos canais de 
atendimento da CONTRATANTE.

5.3.6.1 As rondas serão executadas pelas próprias equipes operacionais previstas neste 
Termo de Referência, durante suas respectivas jornadas de trabalho, de forma planejada e 
conciliada com a execução das Ordens de Serviço, não sendo exigida a disponibilização de 
equipe adicional exclusivamente para essa finalidade.

5.3.6.2 A  programação  das  rondas  será  definida  em  conjunto  com  a  fiscalização, 
considerando  a  distribuição  territorial  do  parque  de  iluminação  pública,  o  histórico  de 
ocorrências, a incidência de falhas, as demandas registradas, as características das áreas 
atendidas e a disponibilidade operacional das equipes.

5.3.6.3 As rondas poderão ser realizadas nos períodos diurno e noturno, conforme a 
natureza da verificação pretendida, observados os horários de funcionamento das equipes 
estabelecidos neste Termo de Referência. As rondas noturnas terão como finalidade 
principal a identificação de pontos apagados, falhas de conjuntos de iluminação e outras 
anormalidades perceptíveis durante o funcionamento do sistema, enquanto as rondas 
diurnas  poderão  abranger,  entre  outras  verificações,  luminárias  acesas  indevidamente, 
avarias  aparentes,  condições  dos  componentes  e  demais  situações  visualmente 
identificáveis.

5.3.6.4 A execução das rondas deverá observar planejamento operacional que permita a 
cobertura progressiva das áreas urbanas e rurais do Município, não sendo exigido o 
percurso integral de todos os logradouros em cada período de 30 (trinta) dias, devendo ser 
priorizadas as regiões e vias definidas pela fiscalização com base nos critérios previstos no 
item 5.3.6.2.

5.3.6.5 As ocorrências identificadas durante as rondas deverão ser registradas no sistema 



informatizado de gerenciamento, com a localização do ponto e a descrição da irregularidade 
constatada, devendo gerar Ordem de Serviço quando necessária intervenção.

5.3.6.6 A execução das rondas não prejudicará o atendimento das Ordens de Serviço 
dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, devendo a CONTRATADA 
organizar  sua programação de forma a priorizar as ocorrências de maior urgência e as 
determinações da fiscalização.

5.3.7 Serviços  de  substituição  e  instalação  de  postes:  Compreendem  os  serviços  de 
substituição,  remanejamento,  adequação,  revitalização  e  complementação  de  postes 
exclusivos da iluminação pública existentes em canteiros centrais, pontes, trevos, praças 
públicas e demais áreas públicas, incluindo, quando tecnicamente necessário, a 
substituição, o remanejamento ou a instalação pontual de postes destinados à manutenção, 
revitalização,  adequação operacional ou complementação de sistemas de iluminação 
pública existentes. A execução desses serviços não caracteriza obra de implantação ou 
expansão  do  sistema  de  iluminação  pública,  constituindo  atividades  acessórias  e 
complementares à manutenção,  revitalização,  adequação e recomposição do parque de 
iluminação pública existente, observados os limites do objeto desta contratação.

Os materiais necessários à execução dos serviços, tais como postes, luminárias, braços, 
relés,  cabos,  conectores,  ferragens  e  demais  componentes  eletromecânicos,  serão 
fornecidos pela CONTRATANTE.

Compete  à  CONTRATADA  a  execução  da  mão  de  obra  necessária,  compreendendo 
desmontagem,  montagem,  posicionamento,  fixação,  substituição,  remanejamento, 
lançamento de cabeamento na infraestrutura existente, conexões elétricas, instalação de 
luminárias,  braços  e  acessórios,  realização  de  testes  operacionais  e  demais  serviços 
eletromecânicos necessários ao perfeito funcionamento do sistema de iluminação pública.

Não integram o objeto os serviços civis destinados à implantação de nova infraestrutura de 
iluminação pública, tais como execução de fundações, bases de concreto, abertura de valas 
para implantação de novos circuitos, instalação de novos eletrodutos, execução de caixas 
de passagem, concretagens e demais serviços correlatos, os quais serão executados pela 
CONTRATANTE ou por empresa especificamente contratada para essa finalidade.

As escavações, reaterros, recomposições localizadas e demais intervenções estritamente 
necessárias à manutenção, reparo, substituição ou recuperação da infraestrutura existente 
integram o objeto e deverão ser executadas pela CONTRATADA sempre que 
indispensáveis à adequada execução dos serviços.

5.4 Exigências básicas de execução

5.4.1 A  CONTRATADA  deverá  executar  os  serviços  observando  os  padrões  técnicos, 



operacionais,  de  segurança  e  de  qualidade  estabelecidos  neste  Termo  de  Referência, 
adotando, no mínimo, as seguintes providências:
• Manter controle físico do patrimônio da IP do município em sua posse, atualizando os 
dados cadastrais imediatamente após cada intervenção de qualquer natureza;
• Realizar as intervenções necessárias nos pontos com defeitos, dentro dos prazos previstos;
• Realizar  rotinas  de  inspeção  e  verificação  periódicas  para  o  bom funcionamento  dos 
Sistemas de Iluminação Pública, inclusive de seus equipamentos de comando, de acordo 
com estatísticas de faltas.

5.5 Condições de atendimento às solicitações

• A CONTRATADA deverá priorizar a execução de serviços que envolvam aspectos de 
segurança,  como  abalroamento  de  postes,  fios  arrebentados  e  furtos  de  condutores, 
conforme definição da CONTRATANTE.
• A CONTRATADA deverá informar à Fiscalização o nome e as formas de contato da 
pessoa responsável por receber solicitações emergenciais de serviços.
• As solicitações normais de serviços de manutenção recebidas pela CONTRATANTE, ou 
feitas pela Fiscalização, Ronda ou decorrentes de inspeções visuais deverão gerar ordem 
de serviço de manutenção específica.
• Após o atendimento, a equipe de campo deverá preencher os campos das ordens de 
serviço  relativos  ao  horário  e  data  de  atendimento,  tipificação  do  serviço,  relação  de 
materiais, empregados e equipe executora, para controle de prazos, medição de materiais 
aplicados e relatórios mensais de serviços executados.

5.6 Materiais e garantia dos serviços

5.6.1 Os materiais, tais como luminárias, relé fotoelétrico, braços, cabos, conectores, cinta, 
parafusos  e  demais  itens  correlatos,  para  manutenção  serão  fornecidos  pela 
CONTRATANTE.

5.6.1.1 Os materiais de utilização rotineira necessários à execução das Ordens de Serviço 
deverão ser disponibilizados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, preferencialmente no 
início da jornada de trabalho ou, quando solicitados durante a execução, no prazo máximo 
de 1 (um) dia útil, desde que disponíveis em estoque.

5.6.1.2 Nos casos de materiais especiais, de baixa disponibilidade ou não existentes em 
estoque, a CONTRATANTE comunicará formalmente à CONTRATADA a indisponibilidade 
e a previsão de fornecimento.

5.6.1.3 O prazo de execução da respectiva Ordem de Serviço ficará suspenso durante o 
período  em  que  sua  execução  estiver  comprovadamente  impossibilitada  pela 
indisponibilidade de material cuja responsabilidade de fornecimento seja da 
CONTRATANTE,



não sendo aplicáveis à CONTRATADA glosas, multas ou penalidades decorrentes 
exclusivamente dessa circunstância.

5.6.1.4 A suspensão do prazo somente será aplicável quando a necessidade do material 
estiver devidamente registrada na Ordem de Serviço ou comunicada à fiscalização, não 
abrangendo materiais, ferramentas, EPIs, EPCs, equipamentos ou insumos que sejam de 
responsabilidade da CONTRATADA.

5.6.2 No momento da reposição, os materiais substituídos deverão ser entregues ao 
FISCAL DO CONTRATO, para o devido controle de verificação das garantias do fabricante 
ou fornecedor.

5.6.3 Os serviços executados pela CONTRATADA terão garantia de 12 (doze) meses 
quanto  aos  vícios  ou  defeitos  comprovadamente  decorrentes  da  execução,  montagem, 
instalação, conexão ou intervenção realizada pela CONTRATADA, contados da entrada em 
operação. A garantia não abrangerá falhas decorrentes de defeito ou vida útil de materiais 
fornecidos pela  CONTRATANTE,  vandalismo,  abalroamento,  furto,  eventos  climáticos, 
falhas da rede de distribuição, intervenção de terceiros ou outras causas não imputáveis à 
execução da CONTRATADA.

5.6.4 Os materiais retirados do sistema de IP deverão ser devolvidos ao Município de 
Tubarão até o primeiro dia útil subsequente a cada intervenção,  incluindo lâmpadas de 
descarga com substâncias nocivas ao meio ambiente, braços de 1 metro a 3 metros, fios, 
luminária  aberta  de  alumínio  para  IP  E-27  ou  E-40,  luminárias  LED,  refletores,  cinta, 
isoladores, sistemas de ancoragem, relé fotoelétrico, chave magnética, reatores, base para 
relé e demais itens correlatos existentes na rede de iluminação pública.
5.7 Coordenação dos serviços

5.7.1 A coordenação da manutenção do sistema de iluminação pública será feita por 
servidor autorizado da COSIP.

5.7.2 A coordenação das equipes de manutenção em campo deverá ser feita por 
profissional designado pela gerência da COSIP, com as seguintes atribuições:

• Programar  as  atividades  de  campo  das  equipes,  incluindo  rondas  e  atendimento  às 
solicitações previamente programadas.
• Fazer levantamento em campo para atendimento a situações especiais como 
abalroamento, vandalismo e furto no sistema de iluminação pública, elaborando relação de 
serviços e materiais necessários para recuperação.
• Prover o abastecimento de materiais para as caminhonetes.
• Emitir relatórios mensais de serviços executados e materiais aplicados.



• Promover a devolução dos materiais retirados do sistema.

5.8 Prazos para execução das intervenções

5.8.1 A CONTRATADA deverá atender às ocorrências ou solicitações nos seguintes prazos 
máximos:

• 1 (um) dia útil a partir do recebimento da solicitação para intervenções relativas a casos de 
lâmpada apagada à noite ou acesa durante o dia.
• 1 (um) dia útil a partir do recebimento da solicitação para intervenções relativas a casos de 
três ou mais lâmpadas consecutivas apagadas à noite ou acesas durante o dia.
• 1 (um) dia útil para intervenções relativas a situações de risco a pessoas ou ao sistema, ou 
por  impacto direto na segurança pública municipal,  devendo sempre fazê-lo no menor 
tempo possível.
• 5 (cinco) dias úteis após o registro da ocorrência para poste ou unidade de iluminação 
danificada por abalroamento de veículo, vandalismo, furto ou condições climáticas 
adversas.

5.8.2 O descumprimento dos prazos, sem justificativa aceita pela Fiscalização, sujeitará a 
CONTRATADA às consequências previstas no contrato. Serão aceitas justificativas como 
impedimento temporário de manutenção na via por parte da Polícia Municipal,  Polícia 
Militar, Polícia Rodoviária Estadual ou Polícia Rodoviária Federal, ocorrência de condições 
climáticas  que  impeçam  a  execução  dos  serviços  e  outras  fundamentadas  em  fatos 
relevantes aceitos pela fiscalização.

5.9 Horários de funcionamento

Frequência Horário Quantidade de Equipes

Dias úteis de segunda a sexta-feira 08:00 às 12:00 e das 13:00 às
17:00h 01

Dias úteis de segunda a sexta-feira 13:00 às 17:00 e das 18:00 às
22:00h 02

Os atendimentos emergenciais serão realizados dentro dos horários operacionais previstos 
neste Termo de Referência.

5.9.1 A  CONTRATADA  deverá  atender  às  solicitações  de  serviço  recebidas  pela 
CONTRATANTE, de segunda a sexta-feira, com 01 (uma) equipe das 8h às 12h e das 13h 
às 17h, e 02 (duas) equipes das 13h às 17h e das 18h às 22h, assegurando a prestação de, 
no mínimo, 08 (oito) horas diárias de trabalho por equipe.



5.9.2 O atendimento com guindauto deverá ser fornecido quando necessário, nos períodos 
das 8h às 22h, com flexibilidade de horário em casos excepcionais.
5.9.3 Os  relatórios  emitidos  pela  CONTRATADA  deverão  ser  encaminhados  ao  e-mail 
corporativo da COSIP  (cosip@tubarao.sc.gov.br),  onde ficarão à disposição do fiscal  do 
contrato.

5.9.4 Quando a irregularidade afetar parcela específica da medição, poderá ser retido ou 
glosado exclusivamente o valor correspondente à parcela controvertida ou não 
regularmente executada, devendo ser processado o pagamento da parcela incontroversa, 
sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

5.10 Formação das equipes, uniformes, ferramentas, EPIs e EPCs

5.10.1 Para a adequada execução do objeto, a CONTRATADA deverá disponibilizar, antes 
do  início  da  execução  contratual,  as  equipes  operacionais,  profissionais,  veículos, 
equipamentos, ferramentas e demais recursos mínimos previstos neste Termo de 
Referência, mantendo-os durante toda a vigência do contrato.

5.10.2 As equipes de manutenção deverão ser formadas por 2 (dois) eletricistas, 
devidamente treinados, capacitados e preparados para a execução de serviços em redes 
energizadas de baixa tensão, com curso de NR-10 e NR-35.

5.10.3 Um dos profissionais integrantes de cada equipe deverá possuir Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, categoria “B” ou superior, estando apto à condução da caminhonete 
utilizada pela equipe e devidamente capacitado, treinado e autorizado para a operação do 
equipamento elevatório nela instalado, observadas a NR-10, NR-12, NR-35, as orientações 
do fabricante do equipamento e demais normas de segurança aplicáveis.

5.10.3.1 A acumulação das atribuições de eletricista, condutor do veículo e operador do 
equipamento elevatório é admitida em razão da dinâmica operacional dos serviços, não 
havendo execução simultânea das atividades de condução do veículo e intervenção elétrica. 
Durante a execução dos serviços em campo, o veículo deverá permanecer devidamente 
estacionado,  imobilizado  e  estabilizado,  sendo  a  operação  do  equipamento  realizada 
somente por profissional capacitado e autorizado.

5.10.3.2 A organização das atividades deverá observar os períodos de jornada e descanso 
aplicáveis,  cabendo à CONTRATADA assegurar  que a acumulação das atribuições não 
comprometa  a  segurança,  a  capacidade  laboral,  o  cumprimento  das  normas 
regulamentadoras nem a adequada execução dos serviços.

mailto:cosip@tubarao.sc.gov.br


5.10.4 Cada integrante da equipe de manutenção em campo deverá dispor de uniforme, 
identificação, ferramentas e equipamentos de proteção individual, e cada caminhonete 
deverá contar com os equipamentos de proteção coletiva necessários para a execução dos 
serviços, sinalização e isolamento das áreas de trabalho.
5.10.5 Ferramentas e equipamentos de uso coletivo por equipe

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
1 Alicate Volt/Amper. Digital CAT.IV PÇ 1

2 Cone de sinalização com altura mínima de 75 cm, em conformidade com as normas da
ABNT e com os padrões técnicos aplicáveis da concessionária ou permissionária PÇ 5

3 Lençol Isolante Classe 0 PÇ 1

4 Escada extensível de fibra de vidro ou outro material não condutor tecnicamente adequado
aos serviços elétricos, com alcance compatível com as atividades previstas neste Termo de 
Referência e em conformidade com as normas de segurança aplicáveis.

PÇ 1

5 Farolete portátil, 12v com 20 metros de cabo, para ligação em tomada disponível no
veículo. PÇ 1

6 Fita retrátil ou zebrada para isolamento e sinalização de área controlada. PÇ 1

7 Giroflex 12v, amarelo, fixado permanentemente no veículo ou com imã para quando
necessário. PÇ 1

8 Tablet ou GPS 7’’ PÇ 1
9 Telefone móvel com linha local PÇ 1

5.10.6 Ferramentas, uniformes e equipamentos por eletricistas

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
1 Alicate bomba D´água com Cabo Isolado para 1000V n° 12 Un 1
2 Alicate Universal com Cabo Isolado para 1000v Un 1
3 Alicate de Bico com Cabo Isolado para 1000v Un 1
4 Arco de Serra Ajustável com Lâmina 370 a 480mm Un 1
5 Bolsa para Ferramentas Un 1
6 Bolsa para içar Material Un 1
7 Bolsa para Luva de BT Un 1
8 Bolsa para Manga Isolante Un 1

9 Botina de segurança adequada à atividade, em conformidade com as normas regulamentadoras
aplicáveis e com Certificado de Aprovação – CA válido. PAR 2

10 Canivete para Eletricista Isolado para 1000v Un 1
11 Cadeado 25mm Un 1
12 Calça Antichama Un 1
13 Camisa Antichama Un 1
14 Camisa Uniforme, padrão CONTRATADA Un 1
15 Capa de Chuva Un 1
16 Capacete Un 1
17 Chave Ajustável Isolada para 1000v 12’’ Un 1
18 Chave combinada isolada para 1000v 10mm Un 1
19 Chave combinada isolada para 1000v 13mm Un 1
20 Chave combinada isolada para 1000v 17mm Un 1
21 Chave de Fenda Isolada para 1000v 1/4 x 6’’ Un 1
22 Chave de Fenda Isolada para 1000v 3/16 x 6’’ Un 1
23 Chave de Phillips Isolada para 1000v 1/4 x 6’’ Un 1
24 Chave de Phillips Isolada para 1000v 3/16 x 6’’ Un 1
25 Corda Linha de Vida 25 metros Un 1
26 Cinto de Segurança Un 1
27 Corda para Içamento 0,16mm Metro 15
28 Detector de Tensão Tipo Caneta Un 1
29 Óculos de segurança UVB com estojo para armazenamento Un 1
30 Óculos de segurança cristal com estojo para armazenamento Un 1
31 Fita de Ancoragem 80cm Un 1



ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
32 Fita de Ancoragem 120cm Un 1
33 Lanterna para Cabeça Un 1
34 Luva de borracha BT PAR 1
35 Luva de Couro para Proteção de Luva de BT PAR 1
36 Luva de Vaqueta PAR 1
37 Manga Isolante Classe 0 PAR 1
38 Marreta 500g com Cabo Un 1
39 Mosquetão Tipo Oval Un 1
40 Mosquetão Tipo Pêra Un 1
41 Protetor Solar Fator 60 Un 1
42 Talabarte de Posicionamento com Regulador Un 1
43 Trava quedas Un 1
44 Pá de cavar com cabo de 1,3 metros Un 1
45 Pá de Juntar com cabo de 1,3 metros Un 1
46 Enxada 22cm com cabo de 1,3 metros Un 1
47 Cavadeira de ferro com cabo de 1,3 metros Un 1
48 Picareta com ponta dupla de 10cm e ponta fina com cabo Un 1
49 Cavadeira tipo “Paceta” com cabo duplo de 1,3 metros Un 1

5.11 Estrutura mínima necessária

5.11.1 Para atendimento do objeto, a CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, a 
estrutura discriminada nas tabelas a seguir:

OPERAÇÃO ADMINISTRATIVA LOCAL

DESCRIÇÃO QUANT.

Profissional legalmente habilitado, devidamente registrado no conselho profissional competente e detentor de 
atribuições compatíveis com os serviços objeto da contratação.

1

Eletrotécnico 1
Supervisor de Frota e Manutenção 1
Veículo para uso Administrativo 1
Imóvel com instalações adequadas para execução dos serviços de gerenciamento de frota, administrativo, 
dos veículos e equipe, inclusive para operação de manutenção preventiva e corretiva, a fim de deixar os 
veículos aptos e bem apresentáveis para execução dos trabalhos objeto da contratação, dispor de área 
coberta para a guarda de veículos, vestiários para eletricistas, refeitório, pátio e instalações adequadas para
a prestação do serviço.

1

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

DESCRIÇÃO QUANT.
Eletricista 6
Caminhonete 4x4 com capacidade de carga compatível com o conjunto elevatório, profissionais, ferramentas, 
equipamentos e materiais transportados, respeitados os limites estabelecidos pelo fabricante e pela legislação de 
trânsito, equipada com cesto elevatório hidráulico ou eletro-hidráulico isolado para, no mínimo, 15 kV, dotado de 
sapatas estabilizadoras conforme NR-12, permitindo a execução de serviços em altura de até 11 (onze) metros em 
relação ao pavimento, escada extensível de material não condutor ou tecnicamente adequado aos serviços elétricos, 
com alcance compatível com as atividades previstas, faróis reguláveis e caixas laterais para acondicionamento de 
ferramentas, EPIs, EPCs e materiais.

3

Caminhão equipado com guindauto hidráulico, dotado de sapatas estabilizadoras, montado sobre veículo compatível 
com o equipamento e com capacidade operacional, momento de carga e alcance suficientes para a execução segura 
dos serviços previstos neste Termo de Referência, inclusive operações que demandem acesso em altura de até 22 
(vinte e dois) metros em relação ao nível do pavimento, quando utilizado equipamento apropriado para elevação de 
pessoas, bem como movimentação, remoção, posicionamento e instalação de postes, estruturas, equipamentos e 
materiais relacionados ao sistema de iluminação pública, incluindo operador, combustível e demais custos
operacionais

370h



MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
deslocamentos, posicionamento, estabilização, operações de elevação, apoio às equipes de manutenção,
revitalização, adequação e complementação do sistema de iluminação pública, sendo sua utilização previamente 
autorizada pela fiscalização e remunerada conforme os critérios estabelecidos na Planilha Orçamentária.
Veículo para as atividades de campo a serem desenvolvidas quando necessárias pela coordenação, do serviço de 
manutenção como inspeções, acompanhamento de serviços, levantamentos, auxilio na manutenção in loco quando
necessário, etc.

1

Ferramentas e Equipamentos para uso coletivo de equipe de manutenção de iluminação pública (Lista detalhada
na Tabela 3) 3

Ferramentas e Equipamentos para Eletricistas de manutenção da iluminação pública (Lista detalhada na Tabela 2) 3
Estações de trabalho (Mesa, cadeira, computador e licenças) 2

5.12 Veículos e equipamentos mínimos necessários

5.12.1 Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos, 
equipamentos e documentos técnicos previstos neste item, os quais constituem condições 
de execução contratual e não requisitos de habilitação da licitante.

5.12.1.1 Os veículos e equipamentos deverão ser apresentados à CONTRATANTE para 
vistoria e verificação de conformidade durante o período de mobilização e, obrigatoriamente, 
antes do efetivo início da execução dos serviços.
5.12.1.2 A comprovação de disponibilidade poderá ocorrer mediante propriedade, locação, 
arrendamento mercantil, comodato ou outro instrumento jurídico idôneo, não sendo exigida 
a propriedade dos veículos ou equipamentos pela licitante.

5.12.2 A disponibilização dos veículos e equipamentos ficará condicionada à aprovação em 
vistoria técnica realizada pela Coordenação da COSIP, acompanhada pelo mecânico do 
Município de Tubarão ou profissional por ela designado, oportunidade em que será emitido 
Atestado de Conformidade quanto às condições de conservação, funcionamento, segurança 
e operacionalidade dos equipamentos apresentados.

5.12.3 Durante a vistoria serão avaliados os seguintes aspectos, conforme aplicáveis ao 
respectivo veículo ou equipamento:

• Estado geral de conservação.
• Condições estruturais do veículo.
• Funcionamento dos sistemas mecânicos, hidráulicos e elétricos.
• Funcionamento do cesto aéreo e do guindauto.
• Funcionamento das sapatas estabilizadoras.
• Condições dos pneus.
• Dispositivos de segurança.
• Equipamentos obrigatórios.
• Conformidade com as normas regulamentadoras aplicáveis e demais normas técnicas 
vigentes.



5.12.4 A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar  03  (três)  veículos  tipo  caminhonete  4x4, 
equipados com cesto elevatório hidráulico ou eletro-hidráulico isolado para, no mínimo, 15 
kV, contendo sapatas estabilizadoras conforme NR-12, permitindo a execução de serviços 
em altura de até 11 (onze) metros em relação ao pavimento, dotados com caixas laterais 
em quantidades e  dimensões suficientes  para  acondicionamento  seguro e  separado de 
ferramentas, EPIs, EPCs, materiais novos, materiais retirados, equipamentos e materiais 
fornecidos pela CONTRATANTE.

5.12.5 Cada caminhonete deverá possuir capacidade de carga compatível com o conjunto 
elevatório, profissionais, ferramentas, equipamentos e materiais transportados, respeitados 
os limites estabelecidos pelo fabricante e pela legislação de trânsito, cesto com capacidade 
compatível com a operação prevista e devidamente certificado para sua utilização, faróis 
reguláveis instalados sobre a cabine, tomada ou sistema adequado para utilização dos 
faróis,  caixas  para  guarda  de  ferramentas,  EPIs,  EPCs,  materiais  novos  e  materiais 
retirados, escada lateral extensível de material não condutor ou tecnicamente adequado aos 
serviços elétricos, com alcance compatível com as atividades previstas neste Termo de 
Referência, e sistema de sinalização visual adequado à execução dos serviços em vias 
públicas, em conformidade com a legislação de trânsito e normas de segurança aplicáveis.

5.12.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar 01 (um) caminhão equipado com guindauto 
hidráulico,  dotado de sapatas estabilizadoras,  montado sobre veículo  compatível  com o 
equipamento e com capacidade operacional, momento de carga e alcance suficientes para 
a execução segura dos serviços previstos neste Termo de Referência, inclusive operações 
que demandem acesso em altura de até 22 (vinte e dois) metros em relação ao nível do 
pavimento, quando utilizado equipamento apropriado para elevação de pessoas, bem como 
movimentação, remoção, posicionamento e instalação de postes, estruturas, equipamentos 
e materiais relacionados ao sistema de iluminação pública.

5.12.7 Todos  os  veículos  e  equipamentos  deverão  apresentar  plenas  condições  de 
conservação, funcionamento, segurança e operacionalidade, compatíveis com a execução 
dos serviços contratados,  permanecendo sujeitos à fiscalização durante toda a vigência 
contratual, podendo a CONTRATANTE determinar sua substituição sempre que 
constatadas condições que comprometam a segurança dos trabalhadores, da população, a 
continuidade dos serviços ou o adequado desempenho contratual.

5.12.8 Os veículos deverão permanecer equipados com sistema de rastreamento por GPS, 
dotado de registro contínuo de percurso, disponibilizando acesso em tempo real à 
fiscalização do Município de Tubarão. Em caso de falta temporária de comunicação, os 
dados deverão continuar sendo coletados e posteriormente transmitidos. O histórico deverá 
ser armazenado por no mínimo 1 (um) mês.

5.12.9 Cada caminhonete deverá dispor de dispositivo de navegação por GPS, que poderá 
consistir em aparelho GPS dedicado, tablet ou smartphone, com mapa atualizado, 
navegação



por rotas, recálculo automático e capacidade de localização dos endereços e coordenadas 
necessários à execução dos serviços.

5.12.10 Cada caminhonete deverá possuir telefone celular ou smartphone para 
comunicação  com a fiscalização do Município de Tubarão, sendo as despesas com 
manutenção e operação de responsabilidade da CONTRATADA.

5.12.11 Os equipamentos deverão possuir Relatório de Inspeção, Ensaio ou Certificação, 
emitido  por  empresa especializada ou organismo tecnicamente  habilitado,  comprovando 
conformidade do cesto aéreo com a ABNT NBR 16092 e demais normas técnicas 
aplicáveis,  condições  de  isolamento  elétrico,  estabilidade,  funcionamento  e  segurança 
operacional e aptidão para utilização em serviços de manutenção de iluminação pública. O 
relatório deverá ter sido emitido há, no máximo, 12 (doze) meses, ou dentro do prazo de 
validade estabelecido pelo fabricante ou empresa responsável pela inspeção, prevalecendo 
o menor prazo.

5.12.12 Além do relatório previsto no item anterior, os veículos deverão apresentar Laudo de 
Inspeção  Mecânica  e  Estrutural,  emitido  por  empresa  especializada  ou  profissional 
legalmente habilitado, há no máximo 90 (noventa) dias, atestando que o veículo se encontra 
em plenas condições de conservação, funcionamento, segurança e aptidão para execução 
dos serviços.

A exigência decorre da utilização intensiva dos veículos, execução de serviços em altura, 
transporte de equipamentos hidráulicos e necessidade de assegurar condições recentes de 
integridade estrutural, mecânica e operacional.

5.12.13 Os  veículos  e  equipamentos  utilizados  na  execução  dos  serviços  deverão 
permanecer à disposição da CONTRATADA durante toda a vigência contratual, podendo 
ser de sua propriedade, de seus sócios ou objeto de contrato de locação, arrendamento 
mercantil  (leasing),  comodato  ou  outro  instrumento  jurídico  que  comprove  sua  legítima 
posse  ou  disponibilidade.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  documentação 
comprobatória sempre que solicitado pela fiscalização.

5.12.14 Os veículos utilizados na execução contratual deverão possuir identificação visual 
permanente, mediante adesivos aplicados nas portas laterais e na parte traseira, contendo 
os  dizeres  “A  SERVIÇO  DO  MUNICÍPIO  DE  TUBARÃO  –  COSIP  –  GERÊNCIA  DE 
SERVIÇO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA”,  em  dimensões  e  condições  de  legibilidade 
suficientes para permitir sua clara identificação pela população e pela fiscalização, vedada a 
utilização de materiais de fácil remoção, como placas magnéticas ou similares.

5.12.15 A  CONTRATADA  deverá  sinalizar  adequadamente  os  locais  de  execução  dos 
serviços, utilizando equipamentos e dispositivos de segurança em conformidade com as



normas, Código de Trânsito Brasileiro, Normas Regulamentadoras aplicáveis e demais 
legislações pertinentes.

5.13 Serviços referentes ao item 2 - caminhão guindauto

5.13.1 A locação de caminhão guindauto (munck), com características e alcance suficientes 
para permitir a execução segura de serviços em altura de até 22 (vinte e dois) metros em 
relação ao nível do pavimento, incluindo operador, combustível e demais custos 
operacionais, destina-se tanto à manutenção com utilização de cesto elevatório adaptado 
como ao apoio à  execução  dos  serviços  que  demandem  equipamento  especial  para 
içamento ou movimentação de cargas, tais como substituição, remanejamento, adequação, 
revitalização e complementação do sistema de iluminação pública.

5.13.2 A remuneração do serviço compreenderá a disponibilização do equipamento com 
operador,  combustível  e  demais  custos  operacionais,  incluindo  deslocamentos, 
carregamento, transporte de postes e demais materiais fornecidos pela CONTRATANTE 
entre o local indicado pela fiscalização e o ponto de execução, operações de içamento, 
posicionamento, remoção, instalação e apoio operacional às equipes de manutenção, sendo 
a medição realizada por hora efetivamente utilizada.

5.13.3 A utilização do caminhão guindauto dependerá de prévia autorização da fiscalização 
do contrato,  que avaliará a necessidade do equipamento em função das características 
técnicas dos serviços a serem executados.

5.14 Obrigações da CONTRATADA

5.14.1 Executar todos os serviços previstos no objeto e solicitados pela CONTRATANTE 
através de Ordens de Serviço, na forma e condições estabelecidas neste instrumento, em 
conformidade com as disposições do Edital e Anexos.
5.14.2 Cumprir integralmente as exigências do Edital e do Contrato.
5.14.3 Cumprir os prazos de execução dos serviços após a solicitação.
5.14.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
5.14.5 Manter em seu quadro de funcionários profissionais qualificados para a execução 
dos serviços previstos.
5.14.6 Manter seus empregados devidamente uniformizados e identificados e providenciar e 
exigir o uso de equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à perfeita 
execução dos trabalhos, observando as normas e exigências pertinentes à Segurança e 
Medicina do Trabalho.
5.14.7 Responsabilizar-se  pelo  bom  comportamento  de  seu  pessoal  perante  a 
CONTRATANTE e os munícipes, podendo a CONTRATANTE exigir o afastamento imediato



de funcionário cuja permanência seja considerada prejudicial às boas relações do Município 
com autoridades ou particulares da área atendida.
5.14.8 Manter  profissional  legalmente  habilitado como responsável  técnico,  devidamente 
registrado  no  respectivo  conselho  profissional  competente  e  detentor  de  atribuições 
compatíveis com os serviços objeto da contratação, mantendo-o devidamente identificado 
perante a CONTRATANTE.
5.14.9 A CONTRATADA deverá  providenciar,  antes  do  início  dos serviços,  o  respectivo 
documento de responsabilidade técnica pela execução contratual, emitido perante o 
conselho profissional competente, inclusive ART, TRT ou documento equivalente, conforme 
a categoria  e  as  atribuições  do  profissional  responsável,  bem  como  os  documentos 
complementares de responsabilidade técnica quando legalmente exigíveis.
5.14.10 Não transferir a outrem o objeto do Contrato, observadas as regras de 
subcontratação previstas neste Termo de Referência e no Edital.
5.14.11 Responder  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
resultantes da execução do Contrato.
5.14.12 Manter preposto para representá-la durante a execução dos serviços.
5.14.13 Executar toda a movimentação de equipamentos e materiais necessária.
5.14.14 Manter atualizados os cadastros dos sistemas de IP, comunicando por escrito as 
eventuais dificuldades que vierem a ocorrer.
5.14.15 Arcar com todas as despesas de locomoção, transporte de materiais, ferramentas, 
equipamentos e pessoal até os locais de execução dos serviços contratados, de acordo 
com o Código Nacional de Trânsito.
5.14.16 Identificar os veículos e sinalizar adequadamente os locais de execução dos 
serviços conforme as exigências deste Termo de Referência.
5.14.17 Responsabilizar-se pelos pagamentos,  sem qualquer  ônus para o Município,  de 
indenizações decorrentes de acidentes e/ou fatos que provoquem danos e/ou prejuízos 
patrimoniais ou extrapatrimoniais causados a seus empregados ou a terceiros em virtude da 
execução do objeto.
5.14.18 Manter a guarda, o controle e a correta utilização dos materiais fornecidos pela 
CONTRATANTE exclusivamente para atendimento das respectivas Ordens de Serviço, não 
caracterizando  depósito  permanente  de  estoque  municipal  nas  instalações  da 
CONTRATADA. Os materiais não utilizados e aqueles retirados do sistema de iluminação 
pública  deverão  ser  devolvidos  à  CONTRATANTE,  acompanhados  dos  respectivos 
registros de controle, permanecendo a CONTRATADA responsável por eventuais perdas, 
danos  ou  extravios  decorrentes  de  sua  atuação,  observadas  as  disposições  legais  e 
contratuais aplicáveis.
5.14.19 Responsabilizar-se pela qualificação e quantificação dos recursos de mão de obra, 
insumos, equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos trabalhos.
5.14.20 Disponibilizar telefone móvel  para contato com a CONTRATANTE, conforme os 
horários de cada equipe operacional, de segunda a sexta-feira.
5.14.21 Cumprir integralmente as leis e normas regulamentares da execução dos trabalhos 
e  das  condições  de  segurança,  assumindo  responsabilidade  por  ações  trabalhistas, 
previdenciárias e/ou acidentárias promovidas por seus prepostos ou empregados.



5.14.22 Submeter os empregados das equipes de campo a exames de saúde de acordo 
com  a  NR-7  -  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  e  a  cursos  de 
treinamento e reciclagem conforme a NR-10 - Segurança em Instalações e Serviços com 
Eletricidade.
5.14.23 Cumprir toda a legislação vigente.
5.14.24 Antes  do  início  dos  serviços  em  área  de  determinada  concessionária  ou 
permissionária, a CONTRATADA deverá comprovar a homologação (CHTE), 
credenciamento  ou autorização técnica exigida pelo respectivo agente de distribuição, 
quando tal requisito for  obrigatório  para  intervenção  em  sua  rede  ou  instalações.  A 
exigência não constitui condição de participação ou habilitação no certame.
5.14.25 A CONTRATADA deverá instalar e manter estrutura operacional e administrativa no 
Município de Tubarão, compatível com as exigências deste Termo de Referência e 
suficiente  para  assegurar  o  cumprimento  dos  prazos  de  atendimento,  das  obrigações 
contratuais.

5.14.25.1 A estrutura deverá estar plenamente instalada e operacional no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos contados da assinatura do contrato, período destinado à 
mobilização  da  CONTRATADA,  não  podendo  sua  existência  prévia  ser  exigida  como 
condição de participação, habilitação ou assinatura do contrato.

5.14.25.2 Após o prazo de mobilização,  a estrutura deverá ser  mantida durante toda a 
vigência contratual.

5.14.25.3 O sistema informatizado destinado ao gerenciamento, registro, acompanhamento 
e controle  dos serviços de manutenção de iluminação pública deverá estar  implantado, 
configurado  e  disponível  para  validação  da  CONTRATANTE  durante  o  período  de 
mobilização e, obrigatoriamente, antes do início da execução dos serviços.

5.14.25.4 A  validação  do  sistema  pela  CONTRATANTE  terá  por  finalidade  verificar  o 
atendimento  às  funcionalidades  mínimas  previstas  neste  Termo  de  Referência,  não 
constituindo requisito de habilitação da licitante.

5.15 Informações gerais e disposições de execução

5.15.1 Para a operação do Sistema de Iluminação Pública, a CONTRATADA deverá manter 
sistema de rastreamento nos veículos,  com fornecimento de acesso à CONTRATANTE, 
exclusivamente  à  gerência  da  COSIP,  possibilitando  informações  de  posicionamento  e 
deslocamento em tempo real, via internet, sem custos ao Município.
5.15.2 A CONTRATADA será responsável pela execução integral dos serviços contratados, 
observando as normas técnicas vigentes, em especial as da ABNT, bem como as diretrizes 
das concessionárias de energia elétrica competentes.
5.15.3 A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho 
aplicáveis,  incluindo,  mas  não  se  limitando  à  NR-10  e  NR-35,  sendo  responsável  pela 



capacitação, fornecimento de EPIs e condições seguras de trabalho a seus colaboradores.
5.15.4 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados ao patrimônio público 
ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, obrigando-se à reparação imediata, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
5.15.5 Caberá  à  CONTRATADA  a  adequada  sinalização  dos  locais  de  execução  dos 
serviços, garantindo a segurança de pedestres e veículos durante as intervenções.
5.15.6 A CONTRATADA deverá apresentar relatórios periódicos das atividades executadas, 
contendo, no mínimo, informações sobre atendimentos realizados, tempo de resposta, 
locais atendidos e demais dados operacionais relevantes.
5.15.7 A contratação não gera qualquer vínculo empregatício entre o Município de Tubarão 
e  os  empregados da empresa CONTRATADA,  sendo de  inteira  responsabilidade desta 
todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fundiárias  e  fiscais  decorrentes  da 
execução  do  contrato,  incluindo  salários,  encargos  sociais,  FGTS,  contribuições 
previdenciárias, indenizações, seguros e demais ônus legais.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  pelo  tempo  correspondente,  registradas 
formalmente as circunstâncias.
6.3 As comunicações entre a Administração e a CONTRATADA deverão ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.
6.4 A  Administração  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Obrigações da CONTRATANTE

6.5.1 Exercer fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA através de servidores 
especialmente designados para esse fim, na forma da Lei nº 14.133/2021, procedendo ao 
atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.
6.5.2 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais à CONTRATADA.
6.5.3 Comunicar à CONTRATADA,  por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades  verificadas  na  execução  dos  serviços  contratados,  para  que  sejam 
corrigidas.
6.5.4 Fornecer à CONTRATADA todo o material necessário para a execução dos serviços 
de manutenção preventiva e corretiva e serviços de melhorias, com exceção dos materiais 
considerados de uso obrigatório das equipes e de responsabilidade da CONTRATADA.
6.5.5 Avaliar  todos  os  componentes  e  equipamentos  elétricos/eletrônicos  removidos  do 
parque de iluminação pública antes da destinação final, conforme leis vigentes.



6.5.6 Emitir diariamente as Ordens de Serviço a serem executadas pela CONTRATADA, 
bem como manter atualizados os arquivos com as solicitações recebidas e emitidas e os 
relatórios de serviço.
6.5.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação de 
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus Anexos.
6.5.8 Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às instalações 
para entrega dos materiais e eventuais alterações.
6.5.9 Acompanhar  os  prazos  de  execução,  exigindo  que  a  CONTRATADA  tome  as 
providências necessárias para regularização do serviço prestado, sob pena das sanções 
administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais cominações legais.
6.5.10 Aplicar  à  CONTRATADA  as  penalidades  contratuais  e  regulamentares  cabíveis 
quando necessário.
6.5.11 Fazer cumprir as obrigações previstas no Edital de Licitação e em seus Anexos.
6.5.12 Fornecer  à  CONTRATADA  todos  os  elementos  que  se  fizerem  necessários  à 
compreensão das condições contratuais, colaborando quando solicitada em seu estudo e 
interpretação.
6.5.13 Proceder à avaliação dos materiais e resíduos devolvidos e, quando caracterizados 
como inservíveis ou resíduos, providenciar sua destinação final ambientalmente adequada.

6.6 Fiscalização

6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelo respectivo substituto, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
6.6.2 A  fiscalização  e  a  gestão  do  contrato  serão  exercidas  por  servidor  formalmente 
designado pela autoridade competente, mediante ato administrativo específico.

6.6.3 Fiscalização técnica
O fiscal técnico acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 
condições  estabelecidas,  anotará  as  ocorrências  relacionadas  à  execução,  emitirá 
notificações  para  correção  de  irregularidades,  comunicará  ao  gestor  situações  que 
demandem  decisão  acima  de  sua  competência  e  informará  ocorrências  que  possam 
inviabilizar a execução nos prazos estabelecidos.

6.6.4 Fiscalização administrativa
O  fiscal  administrativo  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
CONTRATADA, empenho, pagamento, garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, 
solicitando documentos comprobatórios quando necessário. Em caso de descumprimento 
das obrigações contratuais, atuará tempestivamente na solução do problema e reportará ao 
gestor quando a matéria ultrapassar sua competência.

6.7 Gestor do contrato
6.7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização, contendo todos os registros formais da execução, a exemplo de ordens de 



serviço, ocorrências, alterações e prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de adequações do contrato.
6.7.2 O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução e das medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem sua competência.
6.7.3 O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada para 
fins de empenho de despesa e pagamento e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.7.4 O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento das obrigações assumidas, com 
menção ao desempenho na execução contratual, às ocorrências registradas e às eventuais 
penalidades aplicadas.
6.7.5 O gestor  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo setor competente.
6.7.6 O gestor deverá elaborar relatório final  com informações sobre a consecução dos 
objetivos que justificaram a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
6.7.7 O  gestor  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 Controle e avaliação da execução dos serviços

7.1.1 A execução contratual será acompanhada e avaliada pela fiscalização com base no 
cumprimento  das  obrigações  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência,  especialmente 
quanto  à  disponibilização  das  equipes,  profissionais,  veículos,  equipamentos  e  demais 
recursos exigidos, ao cumprimento das jornadas e horários estabelecidos, ao atendimento 
das Ordens de Serviço nos prazos definidos,  à  qualidade e  conformidade dos serviços 
executados e à apresentação dos relatórios e registros obrigatórios.

7.1.2 O cumprimento dos prazos de atendimento será verificado a partir das informações 
registradas  nas  Ordens  de  Serviço  e  no  sistema  informatizado  de  gerenciamento, 
considerando, conforme aplicável, a data e o horário da solicitação, do início do atendimento 
e da conclusão do serviço.

7.1.3 Não serão considerados como descumprimento imputável à CONTRATADA os 
atrasos ou impossibilidades de execução decorrentes de:

a) Indisponibilidade  de  materiais  cujo  fornecimento  seja  de  responsabilidade  da 
CONTRATANTE.



b) Impedimentos decorrentes de atuação ou necessidade de autorização da concessionária 
ou permissionária de distribuição de energia elétrica.
c) Condições climáticas que impossibilitem a execução segura dos serviços.
d) Interdição ou impedimento de acesso ao local por autoridade competente.
e) Caso fortuito, força maior ou outras circunstâncias alheias à atuação da CONTRATADA, 
desde que devidamente comprovadas e aceitas pela fiscalização.

7.1.4 As situações previstas no item 7.1.3 deverão ser registradas pela CONTRATADA no 
sistema informatizado de gerenciamento ou comunicadas formalmente à fiscalização tão 
logo sejam identificadas, acompanhadas, sempre que possível, dos elementos necessários 
à comprovação do impedimento.

7.1.5 As  irregularidades  identificadas  durante  a  execução  deverão  ser  registradas  pela 
fiscalização, assegurando-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar justificativa e, 
quando cabível, promover a correção no prazo estabelecido pela Administração, sem 
prejuízo das medidas administrativas previstas no contrato.

7.1.6 O descumprimento das obrigações contratuais poderá resultar, conforme a natureza 
da  ocorrência, em glosa da parcela correspondente ao serviço, equipe, veículo, 
equipamento ou recurso não disponibilizado ou não executado e, quando caracterizada 
infração contratual, na aplicação das sanções previstas no Edital, no contrato e na Lei nº 
14.133/2021, observados o contraditório, a ampla defesa e a proporcionalidade.

7.1.7 A glosa possui natureza de ajuste da medição e deverá guardar correspondência com 
o serviço,  período ou recurso contratualmente exigido que não tenha sido efetivamente 
executado ou disponibilizado, não devendo ser utilizada como penalidade autônoma.

7.1.8 A aplicação de sanção administrativa possui natureza distinta da glosa e observará as 
hipóteses, procedimentos e penalidades estabelecidos no Edital, no contrato e na legislação 
aplicável, não sendo admitida duplicidade de consequência de mesma natureza pelo 
mesmo fato.

7.1.9 Todas as  Ordens de  Serviço  de manutenção deverão ser  registradas no sistema 
informatizado de gerenciamento e mantidas disponíveis durante toda a execução contratual, 
devendo os respectivos dados e registros ser disponibilizados à CONTRATANTE sempre 
que solicitados e entregues ao Município ao término do contrato.

7.2 Medição

7.2.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na efetiva execução 
do objeto e no cumprimento das obrigações contratuais, considerando, conforme aplicável:



a) O cumprimento dos prazos estabelecidos para atendimento das Ordens de Serviço.
b) A execução das Ordens de Serviço emitidas pela CONTRATANTE.
c) A disponibilização da quantidade de equipes prevista neste Termo de Referência.
d) A disponibilização dos veículos, equipamentos e demais recursos mínimos exigidos.
e) O cumprimento das jornadas e horários estabelecidos.
f) A qualidade e a conformidade dos serviços executados.
g) A apresentação dos relatórios operacionais e gerenciais exigidos.
h) Os registros constantes do sistema informatizado de gerenciamento.
i) A validação dos serviços pela fiscalização do contrato.

7.2.2 A medição mensal será submetida à fiscalização para conferência e validação, 
devendo ser consideradas as Ordens de Serviço executadas, os registros operacionais, os 
relatórios  apresentados,  a  disponibilização  dos  recursos  contratados  e  as  eventuais 
ocorrências registradas durante o período.
7.2.3 Quando constatada a não disponibilização ou a disponibilização parcial de equipe, 
veículo, equipamento ou outro recurso expressamente incluído na composição do preço 
mensal, poderá ser efetuada glosa proporcional ao período e ao recurso efetivamente não 
disponibilizado, observados os valores e critérios constantes da composição de custos da 
contratação.
7.2.4 Quando  constatada  a  não  execução,  execução  parcial  ou  execução  em 
desconformidade de serviço previsto no objeto, a fiscalização deverá registrar a ocorrência 
e  determinar,  quando  cabível,  sua  correção  ou  reexecução,  podendo  ser  glosada 
exclusivamente a parcela da medição diretamente relacionada ao serviço não executado ou 
irregular.
7.2.5 Não  será  aplicada  glosa  quando  a  impossibilidade  de  execução  decorrer 
exclusivamente das hipóteses previstas no item 7.1.3,  desde que a circunstância esteja 
devidamente registrada e comprovada.
7.2.6 A existência de irregularidade ou controvérsia relativa a parcela específica da medição 
não impedirá o processamento e o pagamento da parcela incontroversa, observadas as 
disposições do art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.7 As  glosas  eventualmente  realizadas  deverão  ser  formalmente  demonstradas  pela 
fiscalização na respectiva medição, com indicação da ocorrência, do período, do serviço ou 
recurso afetado e da memória de cálculo utilizada para determinação do valor glosado.
7.2.8 A aplicação de glosa não impede a adoção das medidas administrativas cabíveis 
quando a conduta também caracterizar infração contratual, observados o devido processo 
administrativo, o contraditório, a ampla defesa e a vedação à duplicidade de sanções pelo 
mesmo fundamento.

7.3 Recebimento



7.3.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações, devendo ser corrigidos ou prestados novamente no prazo estabelecido 
pela Administração, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das medidas 
contratuais cabíveis.
7.3.3 O  recebimento  definitivo  ocorrerá  após  a  verificação  da  qualidade,  quantidade, 
regularidade da execução e consequente aceitação pela Administração.

7.3.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou 
quantidade,  deverá  ser  observado  o  art.  143  da  Lei  nº  14.133/2021  quanto  à  parcela 
incontroversa.
7.3.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela adequada 
execução do contrato.

7.4 Liquidação e pagamento

7.4.1 O  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  mediante  apresentação  da  Nota 
Fiscal/Fatura,  acompanhada  das  respectivas  comprovações  da  execução  dos  serviços, 
devidamente  atestadas  pelo  setor  responsável,  em  conformidade  com  a  proposta 
apresentada pela CONTRATADA e com a medição aprovada.
7.4.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal,  podendo a verificação ser realizada por meio de consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou mediante apresentação de documentação válida.
7.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes, ou 
qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento da parcela 
afetada  ficará sobrestado até a regularização, sem ônus para a CONTRATANTE, 
preservado, quando cabível, o processamento da parcela incontroversa.
7.4.4 Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  contém  os  elementos  necessários  e  essenciais, 
incluindo data de emissão, dados do contrato e do órgão contratante, período de execução, 
valor a pagar e eventuais retenções tributárias.
7.4.5 Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na legislação 
aplicável. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção 
quanto aos tributos abrangidos por aquele regime, observadas as regras legais pertinentes.
7.4.6 A presente contratação não permite antecipação de pagamento.
7.4.7 A presente contratação não permite cessão de crédito.

7.5 Reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste



7.5.1 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formalizado por meio de “Protocolo” no sistema 1Doc, acompanhado de justificativa, 
memória de cálculo e documentação idônea destinada à demonstração da efetiva alteração 
dos custos  da  contratação  e  de  sua  repercussão  na  equação  econômico-financeira 
originalmente  estabelecida,  observados  os  requisitos  e  hipóteses  previstos  na  Lei  nº 
14.133/2021.

7.5.2 O requerimento será analisado pelos setores competentes do Município, para fins de 
deferimento ou indeferimento, mediante decisão motivada.

7.5.3 Os preços contratados poderão ser reajustados anualmente, observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses e o marco temporal estabelecido no Edital e no contrato, em 
conformidade com a legislação aplicável.
7.5.4 Para fins de reajuste, será adotado o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor  Amplo,  ou  outro  índice  oficial  que  venha  a  substituí-lo,  observadas  as 
disposições do Edital e do contrato.
7.5.5 Independentemente  da  aplicação  do  reajuste  contratual,  poderá  ser  concedido 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, na forma da Lei nº 14.133/2021, 
quando  comprovada  a  ocorrência  das  hipóteses  legalmente  admitidas  que  afetem  a 
equação econômico-financeira da contratação.
7.5.6 Para os itens que envolvam custos com combustíveis e derivados, eventual pedido de 
restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  demonstrar  não  apenas  a 
variação do preço do insumo, mas sua efetiva repercussão sobre os custos da contratação, 
mediante memória de cálculo e documentação comprobatória idônea, sujeito à análise da 
Administração.

8. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE 
FORNECIMENTO

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL e modo de disputa aberto, por se tratar de serviço comum de engenharia 
cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  por 
especificações usuais de mercado.

8.1.2 Estarão aptas a participar do processo licitatório as empresas que atenderem aos 
documentos  exigidos  neste  Termo  de  Referência  e  no  Edital,  devendo  a  vencedora 
comprovar  atuação  em  ramo  de  atividade  compatível  com  o  objeto  e  apresentar  a 
documentação necessária à habilitação.



8.2 Forma de fornecimento
8.2.1 O fornecimento do objeto será continuado, durante toda a vigência contratual, 
conforme as necessidades da Administração.
8.2.2 O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando as unidades de medição previstas na planilha 
orçamentária, compreendendo a prestação mensal dos serviços de manutenção preventiva 
e corretiva, mediante disponibilização da estrutura operacional contratada, e a utilização do 
caminhão guindauto, remunerada por hora efetivamente utilizada, conforme autorização e 
validação  da  fiscalização.

8.2.3 O critério de julgamento será o menor preço global, observada a contratação em lote 
único,  sem  prejuízo  da  medição  e  do  pagamento  pelos  respectivos  preços  unitários, 
conforme as unidades previstas na planilha orçamentária  e  as condições de execução, 
fiscalização e pagamento estabelecidas neste Termo de Referência.

8.3 Qualificação técnica
8.3.1 A qualificação técnico-operacional da licitante será comprovada mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado ou, excepcionalmente, por pessoa física contratante dos serviços, desde 
que o documento comprove a efetiva execução de serviços compatíveis com o objeto desta 
licitação,  contendo  informações  suficientes  para  verificação  de  sua  autenticidade, 
características técnicas, quantitativos executados, período de execução e identificação do 
emitente.

Item Descrição

1 Operação e manutenção de sistema de Iluminação Pública em um parque com no mínimo 5.750
pontos ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.3.2 A  Pregoeira  poderá  solicitar,  caso  julgue  necessário,  informações  pertinentes  à 
comprovação da legitimidade dos atestados fornecidos, podendo a licitante ser instada a 
apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte aos serviços.

8.3.3 A capacidade técnico-profissional será comprovada mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico –  CAT ou documento  equivalente  admitido  pelo  respectivo 
conselho profissional competente, quando exigível, acompanhada do respectivo atestado de 
capacidade técnica, em nome de profissional legalmente habilitado, devidamente registrado 
no conselho profissional  competente,  indicado como responsável  técnico pela licitante e 
detentor  de  atribuições profissionais  compatíveis  com os serviços  a  serem executados, 
comprovando  experiência  na  execução  de  serviços  de  características  semelhantes,  de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto, consistentes na 
manutenção de sistemas de iluminação pública.
8.3.3.1 A  exigência  de  capacidade  técnico-profissional  justifica-se  pela  natureza  e 



complexidade dos serviços objeto da contratação, que envolvem manutenção e intervenção 
em  sistemas  de  iluminação  pública,  inclusive  em  redes  energizadas  de  baixa  tensão, 
execução  de  atividades  em  altura,  operação  e  acompanhamento  de  equipamentos 
específicos e observância de normas de segurança elétrica e de engenharia.

8.3.3.2 Diante dos riscos inerentes às atividades e da necessidade de responsabilidade 
técnica sobre a execução dos serviços, mostra-se indispensável que a licitante disponha de 
profissional legalmente habilitado, registrado no respectivo conselho profissional e detentor 
de atribuições compatíveis,  com experiência comprovada em serviços de características 
semelhantes, assegurando capacidade técnica para orientar, supervisionar e responder pela 
adequada execução contratual.
8.3.3.3 A comprovação do vínculo entre a licitante e o profissional indicado como 
responsável técnico poderá ser realizada mediante:
• Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.
• Contrato de Prestação de Serviços vigente.
• Contrato Social, quando o profissional for sócio da empresa.
• Ato de nomeação, quando se tratar de dirigente ou administrador da pessoa jurídica.
• Declaração de contratação futura do profissional detentor do acervo técnico apresentado, 
acompanhada de declaração de anuência do respectivo profissional, com compromisso de 
formalização do vínculo antes do início da execução contratual caso a licitante seja 
declarada vencedora.

8.3.4 A licitante  deverá  comprovar  o  registro  ou  inscrição  da  empresa  e  do  respectivo 
responsável técnico mediante apresentação da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa 
Jurídica  e  da  Certidão  de  Registro  e  Quitação  do  Responsável  Técnico,  emitidas  pelo 
Conselho competente.

8.3.5 A capacidade técnico-operacional deverá incluir atestado(s) emitido(s) por contratante 
comprovando que a licitante executou serviços compatíveis com o objeto desta contratação, 
correspondentes à manutenção de sistema de iluminação pública com, no mínimo, 5.750 
(cinco mil setecentos e cinquenta) pontos de iluminação pública, admitindo-se o somatório 
de atestados para fins de comprovação do quantitativo exigido.

8.3.6 Para fins do art. 67, §§1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, considera-se parcela de maior 
relevância técnica e de valor significativo do objeto a operação e manutenção do sistema de 
iluminação pública,  correspondente ao Item 1 da contratação, tendo em vista que 
representa a parcela predominante do valor estimado e concentra as principais atividades 
técnicas e operacionais necessárias à execução contratual.

8.3.6.1 O quantitativo adotado mostra-se suficiente para demonstrar que a licitante possui 
experiência  operacional  em parque  de  porte  compatível  com a  contratação,  sem exigir 
reprodução integral da dimensão do sistema municipal e sem restringir injustificadamente a 
competitividade.



8.3.6.2 Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação do quantitativo 
mínimo exigido, não sendo exigido que a experiência tenha sido adquirida em um único 
contrato.

8.3.6.3 Não serão estabelecidas restrições quanto ao local ou região em que os serviços 
objeto dos atestados tenham sido executados, nem será exigido número mínimo ou máximo 
de contratos para comprovação da experiência.
8.3.6.4 Para a comprovação quantitativa ora exigida não será estabelecida limitação quanto 
à época específica em que os serviços tenham sido executados, desde que os documentos 
apresentados permitam comprovar sua compatibilidade técnica com o objeto da 
contratação.

8.4 Exigências para apresentação da proposta de preços

8.4.1 A empresa declarada vencedora deverá anexar à sua proposta de preços ajustada ao 
preço ofertado os documentos exigidos pela Administração.

8.4.2 A Planilha de Preços dos Serviços deverá ser preenchida com preços para todos os 
itens, contendo valores unitários e totais.

8.4.3 A licitante declarada vencedora deverá apresentar declaração de compromisso de 
disponibilização de sistema informatizado para gerenciamento, registro, acompanhamento e 
controle dos serviços de manutenção de iluminação pública, observadas as condições de 
implantação e validação previstas no item 5.14.25.3 deste Termo de Referência.

8.4.4 Caberá à Prefeitura a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.759.154,92 (um milhão, setecentos e 
cinquenta e nove mil, cento e cinquenta e quatro reais e noventa e dois centavos), conforme 
custos unitários constantes da planilha orçamentária.

9.2 O  valor  estimado  foi  obtido  mediante  utilização  de  múltiplas  fontes  de  pesquisa, 
compreendendo composição própria  de custos elaborada com base nos referenciais  do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, análise de 
contratação similar realizada por outro ente público e consulta a fornecedores do ramo de 
atividade.

9.3 Após a análise dos valores obtidos, optou-se pela adoção da composição baseada no 
SINAPI como parâmetro principal para a estimativa da despesa, por representar 
metodologia  técnica mais adequada às características e complexidade do objeto. A 



composição contempla de forma detalhada custos de mão de obra especializada, encargos 
sociais, veículos equipados, ferramentas, equipamentos de proteção individual e coletiva, 
estrutura  administrativa,  supervisão  técnica,  tributos,  despesas  operacionais  e  demais 
encargos necessários à execução dos serviços.

9.4 Considerando  que  o  objeto  exige  a  disponibilização  permanente  de  três  equipes 
operacionais, atendimento em área urbana e rural, utilização de veículos especializados, e 
manutenção de estrutura operacional compatível com parque de aproximadamente 23.000 
pontos de iluminação pública, entendeu-se que a composição técnica baseada em 
referência oficial apresenta maior aderência à realidade da contratação e maior segurança 
para a Administração Pública, motivo pelo qual foi adotada como valor de referência para o 
certame.

9.5 A  adoção  da  metodologia  encontra  amparo  no  art.  109  do  Decreto  Municipal  nº 
7.450/2023, uma vez que a Administração pode utilizar diferentes critérios de formação do 
preço estimado, desde que devidamente motivados e tecnicamente justificados.

9.6 Composição de preços principais

Planilha Orçamentária de Serviços para Iluminação Pública de Tubarão/SC com BDI (24%)

Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total

1

Serviço de manutenção do Parque de iluminação Pública 
do município de Tubarão/SC contendo 3 equipes 
completas dotada cada uma de 2 eletricista e veículo tipo 
caminhonete pick-up 4x4, equipada com cesto aéreo 
hidráulico ou eletro-hidráulico isolado, conforme Termo de 
Referência. CATSER
13757

Mês 12 R$ 136.790,01 R$ 1.641.480,12

2

Locação de caminhão guindauto (munck), com 
características e alcance suficientes para permitir a 
execução segura de serviços em altura de até 22 (vinte e 
dois) metros em relação ao nível do pavimento, incluindo 
operador, combustível e demais custos operacionais, 
destinado ao apoio à execução dos serviços de 
manutenção preventiva, manutenção corretiva, 
revitalização, substituição e instalação de postes exclusivos 
de iluminação pública, movimentação de estruturas 
metálicas, içamento de equipamentos e materiais, 
transporte de postes fornecidos pela CONTRATANTE entre 
o local indicado pela fiscalização e o ponto de execução, 
bem como demais operações que demandem equipamento 
de içamento, conforme as necessidades da execução 
contratual. Medição
por hora efetivamente utilizada. CATSER 13757

Hora 370 R$ 318,04 R$ 117.674,80

Total Serviços: R$ 1.759.154,92

9.7 Memória de cálculo detalhada

9.8 Composições de preços auxiliares e BDI



9.8.1 As composições auxiliares utilizadas para a formação dos preços do item 1 e do 
serviço de guindauto integram a memória orçamentária da contratação, considerando BDI 
de 24%.



9.8.2 O percentual de lucro adotado encontra-se acima do 3º quartil de referência, sendo 
justificado pelas especificidades da contratação de mão de obra terceirizada contínua, com 
riscos operacionais e trabalhistas elevados.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das seguintes dotações:

• 2.071 - Manutenção do Fundo Especial para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública
- FECOSIP;
• 46 - 33.90.00.00 Aplicações Diretas - 2.751.0000.0579 - COSIP.

10.2 A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante o procedimento administrativo cabível.

Tubarão/SC, 08 de outubro de 2026.

Julio Costa – Diretor de Serviços de Iluminação Pública
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